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RESUMO

Atualmente, impõe-se preocupante cenário global a respeito do meio ambiente, haja vista

que, antes tidos como infinitos ou abundantes, os recursos disponibilizados por ele estão cada

vez mais escassos. Nesta seara, ganham destaque os sistemas fotovoltaicos, capazes de produzir

energia elétrica a partir do sol, fonte renovável e sustentável de energia.

Neste contexto, encontra-se este trabalho acadêmico, de forma a contribuir com a sociedade,

ao se realizar a análise técnico-econômica de um sistema fotovoltaico instalado em instituição

pública de ensino superior, em consonância com os índices utilizados pela literatura atual,

bem como em comparação com outros sistemas similares. Trata-se de sistema inaugurado em

2019, composto por 450 módulos fotovoltaicos, com potência nominal de 150kWp, instalado na

Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília.

Em acréscimo, é realizada uma simulação computacional desta usina, por meio do software

System Advisor Model – SAM, a fim de se verificar o desempenho teórico do sistema e compará-

lo com o desempenho real aferido, avaliando-se discrepâncias sob a ótica da análise de fontes de

danos e perdas, seja por externalidades, seja por outras questões técnicas. Ademais, avaliam-se,

ainda, os parâmetros de qualidade de energia elétrica apresentados por esse sistema, medidos

in loco, à luz dos requisitos estabelecidos pelos normativos vigentes.

Por derradeiro, considerando as variáveis técnicas e econômicas que norteiam a área de

energia solar fotovoltaica, é proposto Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC,

a ser aplicado a estes sistemas, de forma a se colaborar com rotinas de manutenção preditiva

e preventiva que permitam a previsão e a identificação de falhas, em tempo adequado para a

devida atuação tempestiva.

Palavras-chave: Energia Solar, Manutenção, Monitoramento Remoto, Qualidade de Energia

Elétrica, Simulação Computacional.



ABSTRACT

Currently, there is a worrying global scenario regarding the environment, because, previously

considered infinite, the avaliable resources are increasingly scarce. In this area, photovoltaic

systems stand out, capable of producing electrical energy from the sun, a renewable and sus-

tainable source of energy.

In this context, this academic work is found, in order to contribute to today’s society,

by carrying out a technical-economic analysis of a photovoltaic system installed in a public

institution of education, in line with the indices used in the current literature, as well as

comparing it with other similar systems. It is a system inaugurated in 2019, consisting of 450

photovoltaic modules, with a nominal power of 150kWp, installed at the Faculty of Technology

of the University of Brasília.

In addition, a computational simulation of this plant is carried out, using the System Advisor

Model - SAM software, in order to verify the theoretical performance of the system, and compare

it with the actual performance measured, evaluating discrepancies from the perspective of the

analysis of sources of damage and loss, whether due to externalities or other technical issues.

In addition, the parameters of quality of electric energy presented by this system, measured in

the place of the installation, in accordance with the requirements established by the current

regulations.

Lastly, considering the technical and economic variables that guide the area of photovoltaic

solar energy, a Maintenance, Operation and Control Plan is proposed, to be applied to these

systems, in order to collaborate with predictive and preventive maintenance routines that allow

the prediction and identification of failures in adequate time for due action.

Keywords: Computer Simulation, Electric Power Quality, Maintenance, Remote Monitoring,

Solar Energy.
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CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO

Desde 1839, quando Edmond Becquerel descobriu o efeito fotoelétrico, com importante

marco em 1921, há pouco mais de 100 anos, quando Albert Einstein recebeu o Prêmio Nobel

em Física pelo trabalho a respeito do mesmo efeito, o mundo científico continuou em constante

progresso e, por consequência, notável desenvolvimento tecnológico nesta área foi percebido

pelo planeta Terra.

Inicialmente estimulado pelos setores de telecomunicações e aeroespaciais, por ser o Sol uma

fonte de energia capaz de estar presente em localidades remotas, atualmente o setor de energia

fotovoltaica está presente em residências e em instituições públicas, por exemplo, de forma a

auxiliar o crescimento econômico sustentável, e garantir o atingimento de um dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável que fazem parte da chamada “Agenda 2030”, pacto global assinado

por ocasião da Cúpula das Nações Unidas em 2015, pelos 193 países membros. Nesta toada,

cita-se o objetivo n° 7, dos dezessete firmados, deste acordo mundial, que é garantir acesso à

energia barata, confiável, sustentável e renovável para todos.

Diante do exposto, este trabalho busca colaborar com a comunidade científica no desenvolvi-

mento desta importante área do conhecimento e, assim, auxiliar o desenvolvimento sustentável,

de forma a garantir que a sociedade tenha acesso à energia fotovoltaica em desempenho ade-

quado às necessidades globais, e alinhado às boas práticas da Engenharia.

Para tanto, este Capítulo apresentará contextualização a respeito da evolução da energia

fotovoltaica no mundo e no Brasil, bem como os objetivos, motivações e contribuição do trabalho

e, por fim, a estrutura dos capítulos que serão desenvolvidos no presente trabalho.
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1.1 DA CAPACIDADE DE ENERGIA FOTOVOLTAICA MUNDIAL

A capacidade instalada de energia renovável no mundo cresce a cada ano, conforme relatório

mais recente do Renewable Energy Policy Network for the 21st Century - REN21. Na Figura

1.1, obtida do citado relatório, pode-se observar a forte tendência de crescimento, em ritmo

exponencial, da capacidade instalada de energia fotovoltaica anualmente, atingindo o total de

cerca de 942 GW em 2021 (REN21, 2022).

Figura 1.1. Capacidade instalada global de energia fotovoltaica (REN21, 2022).

Fonte: (REN21, 2022).

Diante da grande preocupação com os impactos da geração de energia elétrica no meio

ambiente, a energia solar fotovoltaica ganha importante destaque no cenário mundial, uma vez

que se utiliza a luz proveniente do sol para a conversão em eletricidade, em um processo livre

da emissão de poluentes e de gases de efeito estufa.

Ademais, vale destacar que o custo de fabricação, comercialização, instalação, manutenção

e operação de sistemas fotovoltaicos comerciais está em tendência de queda até 2050, conforme

NREL/ATB (2023) que apresenta a evolução das despesas relacionadas ao custo nivelado de

energia - CNE (ou LCOE - levelized cost of electricity), despesas de capitais (ou CAPEX -

Capital Expenditure) e com operação e manutenção destes sistemas (ou O&M), nos termos das

curvas exibidas na Figura 1.2, o que permite maior acessibilidade a este tipo de geração de

energia elétrica.
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Figura 1.2. Custos relativos aos sistemas fotovoltaicos comerciais até 2050.

Fonte: (NREL/ATB, 2023).

Por outro lado, ainda se verifica a baixa representatividade deste tipo de energia renovável

na matriz energética nacional, atualmente com 3,6% da capacidade total do sistema brasileiro

(ONS, 2022).

A irradiação solar anual no Brasil é consideravelmente superior em comparação à maioria

dos países da Europa. Em contrapartida, naquele continente, há maior utilização de usinas

fotovoltaicas que no Brasil, conforme potencial solar mundial extraído do Global Solar Atlas,

apresentado na Figura 1.3, mapa eletrônico que fornece informações sobre o potencial solar de

cada região do mundo, no intuito de se realizarem estudos a respeito do Recurso Solar (ATLAS,

2023).

Destaca-se, ainda, que, segundo a Empresa de Pesquisa Energética - EPE, além dos consi-

deráveis níveis de irradiação (energia) e irradiância (potência), o Brasil possui grandes reservas

de quartzo de qualidade, que podem gerar importante vantagem competitiva para a produção

de silício com alto grau de pureza, células e módulos solares (EPE, 2012).

Na Figura 1.4, apresenta-se a distribuição da capacidade instalada de energia fotovoltaica

por países de diversas regiões do mundo, verificando-se a concentração de mais de 50% da
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Figura 1.3. Recurso solar mundial em 2023.

Fonte: (ATLAS, 2023).

capacidade instalada global na China, Estados Unidos da América e países da União Europeia.

O crescente aumento do uso destas fontes de energia renovável traz preocupações técnicas

a respeito da aplicação prática delas (STECANELLA et al., 2020; STECANELLA, 2020), de

forma que seja possível utilizá-las de maneira adequada, oferecendo energia elétrica em quali-

dade e quantidade suficientes e favoráveis ao sistema elétrico, com a necessidade de superação

dos desafios inerentes à característica da própria fonte.

No caso da energia fotovoltaica, podem ser citadas as variações das condições climáticas

(chuva e nebulosidade, por exemplo) e as interferências de objetos externos (árvores e edifica-

ções, por exemplo), as quais influenciam temporária ou permanentemente a produção energé-

tica. E, neste sentido, o sistema elétrico deve estar preparado para absorver com segurança

as variações de potência e demanda, e assim receber de maneira tecnicamente adequada a

crescente inserção de fontes renováveis.

1.2 DO SISTEMA FOTOVOLTAICO NO BRASIL

O sistema de geração de energia elétrica brasileiro é do tipo hidro-termo-eólico de grande

porte. As usinas hidrelétricas, distribuídas por dezesseis bacias hidrográficas nas diferentes
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Figura 1.4. Capacidade instalada global de energia fotovoltaica por país e região (REN21, 2022).

Fonte: (REN21, 2022).

regiões do país, representam cerca de 58,7% da produção energética nacional, com o total de

109.200 MW de capacidade instalada em 2022. As termelétricas (gás e gás natural liquefeito -

GNL) e nucleares representam cerca de 25,3% da geração, ao passo que que as eólicas, 12,3%

(ONS, 2022).

O Sistema Interligado Nacional – SIN, conforme Resolução Normativa n° 622/2014 – ANEEL

(ANEEL, 2014): conjunto de instalações e de equipamentos que possibilitam o suprimento

de energia elétrica nas regiões do país interligadas eletricamente, é constituído por quatro

subsistemas: Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e a maior parte da região Norte.

O Plano da Operação Elétrica de Médio Prazo do SIN – PAR/PEL, elaborado pelo Operador

Nacional do Sistema Elétrico tem como objetivo avaliar o desempenho do SIN no horizonte de

cinco anos, para que a operação futura seja realizada com níveis de segurança adequados, em

consonância com os critérios de confiabilidade estabelecidos nos Procedimentos de Rede, que

são as regras propostas pelo ONS para as atividades de coordenação e controle da operação da

geração e da transmissão de energia elétrica integrantes do SIN.

Ademais, no PAR/PEL, ciclo 2023-2027, avalia-se o expressivo crescimento de mais de 100%

para a energia fotovoltaica no Brasil, no horizonte 2023-2027, a qual, em conjunto com o sistema

eólico, totalizará 44 GW (ONS, 2022).
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Figura 1.5. Capacidade instalada no SIN em 2022 e 2026 (ONS, 2022).

Fonte: (ONS, 2022)

Ainda acerca da previsão de expansão do setor de energia solar fotovoltaica, pode-se citar

o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2031, elaborado pelo Ministério de Minas e

Energia e pela Empresa de Pesquisa Energética - EPE. Tal estudo prevê o cenário de projeção

da Micro e Mini Geração Distribuída com penetração de aproximadamente 37 GW de potência

instalada. E a tecnologia solar fotovoltaica representa cerca de 93% de toda essa expansão.

E nesta seara, encontram-se várias instituições públicas federais brasileiras, vide estudos

de Morais (2018), que recebem periodicamente diversos incentivos e subsídios para instalarem

usinas fotovoltaicas em suas edificações, tais como a Universidade de Brasília – UnB, a qual

realizou a instalação de diversas usinas em edificações próprias nos últimos anos. Entre os

sistemas instalados, encontra-se o da Faculdade de Tecnologia – FT, que é o objeto de análise

do presente estudo.

E, de acordo com o Informativo n° 51, de 06/01/2023, da Associação Brasileira de Energia

Solar Fotovoltaica - ABSOLAR, foram realizados mais de R$ 121,6 bilhões em novos investi-

mentos; mais de 720 mil novos empregos gerados; mais de R$ 38,2 bilhões em arrecadação de
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Figura 1.6. Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2031.

Fonte: (MME/EPE, 2022)

tributos; e mais de 33,4 milhões de toneladas de CO2 evitadas (ABSOLAR, 2023).

Ainda, podem ser citados os seguintes dados a respeito deste mercado: na data de publicação

deste informativo, há 1.576.954 sistemas solares conectados à rede e 2.039.496 unidades con-

sumidoras recebendo créditos pelo Sistema de Compensação de Energia Elétrica (ABSOLAR,

2023). Conforme dados constantemente atualizados e divulgados pela ANEEL, a respeito da

relação de empreendimento dos micro e minigeradores distribuídos, abrangidos pela Resolução

Normativa nº 482/2012 (ANEEL, 2023a), aos 27/03/2023, havia 1.804.113 sistemas fotovoltai-

cos conectados à rede elétrica.

Com isso, percebe-se o expressivo aumento da representatividade do sistema fotovoltaico

na matriz energética nacional, em que pese o potencial deste crescimento ser ainda maior.

Ademais, diante do cenário de consolidação desta solução técnica, do maior apoio financeiro

em geral, seja governamental, seja privado, bem como a movimentação coordenada em busca

de segurança jurídica para a atuação deste mercado como um todo, vislumbram-se condições

favoráveis à maximização da utilização do potencial de crescimento da energia solar fotovoltaica

no Brasil.

Por outro lado, surgem outras questões importantes a serem destacadas. Para que o de-
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senvolvimento de uma sociedade seja sustentável em todas as suas esferas, é necessário que o

acesso à energia elétrica seja garantido.

E, no cenário nacional, esta questão precisa ser resolvida urgentemente. De acordo com

dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, muitos Estados do Brasil possuem

ainda considerável percentual da população sem acesso à energia elétrica, não obstante o elevado

potencial de irradiação solar para a produção de energia solar fotovoltaica (IPEA, 2023).

Figura 1.7. Proporção da população com acesso à energia elétrica em 2019.

Fonte: (IPEA, 2023).

1.3 DOS OBJETIVOS DO TRABALHO

Diante dos cenários mundial e nacional apresentados, este trabalho tem como objetivo abor-

dar a qualidade da energia elétrica no processamento eletrônico de energias renováveis em siste-

mas fotovoltaicos, por meio da análise dos impactos de falhas e danos do sistema na qualidade

da energia elétrica a ser injetada por um sistema fotovoltaico conectado à rede (SFCR), além

de versar sobre o diagnóstico e tratamento de danos e falhas nos blocos gerador e de condicio-

namento de potência de sistemas fotovoltaicos.

Abaixo, apresentam-se listados os objetivos específicos, com base no objeto geral apresen-
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tado acima:

1. rastreio dos requisitos básicos de qualidade para o fornecimento de energia elétrica de um

sistema fotovoltaico conectado à rede (SFCR);

2. identificação dos principais danos e falhas em bloco gerador de sistemas fotovoltaicos;

3. identificação dos principais danos e falhas em bloco de condicionamento de potência de

sistemas fotovoltaicos;

4. identificação dos principais meios de diagnóstico e tratamento de danos e falhas identifi-

cados nos itens 2 e 3 em sistemas fotovoltaicos, no intuito de se determinar uma rotina

padrão de manutenção preditiva e preventiva a ser executada com vistas à manutenção

do atendimento dos requisitos básicos de qualidade listados no item 1 destes objetivos

específicos;

5. avaliação dos impactos dos principais danos e falhas identificados nos itens 2 e 3 na

qualidade do fornecimento de energia elétrica do sistema fotovoltaico conectado à rede

(SFCR) sob estudo;

6. realização de revisão normativa sobre o assunto, com o levantamento das principais normas

técnicas e da legislação correlata;

7. análise dos índices de desempenho técnicos e econômicos da usina fotovoltaica da FT-UnB,

por meio da obtenção dos dados disponibilizados por meio de sistema de monitoramento

remoto instalado nas Unidades de Condicionamento de Potência - UCP do sistema, bem

como por meio de dados obtidos a partir da instalação de analisador específico de quali-

dade de energia elétrica;

8. análise de outros sistemas fotovoltaicos instalados, principalmente, em outras instituições

públicas de ensino, de modo a se realizar uma análise comparativa e crítica dos índices

de desempenho técnicos e econômicos;

9. modelagem computacional volumétrica e tridimensional do sistema fotovoltaico sob es-

tudo, no intuito de se avaliar os impactos de externalidades no desempenho da usina;
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10. abordagem conclusiva sobre procedimentos específicos, seja de monitoramento, processa-

mento eletrônico ou rotinas técnicas de manutenção preditiva e preventiva em sistemas

fotovoltaicos, seja de delineação de requisitos de fabricação, instalação, operação e medi-

ção dos sistemas, com vistas à garantia da qualidade de energia elétrica a ser injetada na

rede elétrica da concessionária, ou ainda, no Sistema Integrado Nacional – SIN.

1.4 DA MOTIVAÇÃO E CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO

O sistema fotovoltaico é composto por: bloco gerador, bloco de condicionamento de potência

e, em alguns casos, bloco de armazenamento, para os sistemas que têm elementos acumuladores

de energia e que podem operar ilhados da rede elétrica. O bloco gerador é composto, entre

outros elementos, pelos módulos fotovoltaicos, que, por sua vez, possuem células fotovoltaicas.

Os módulos produzem energia elétrica em corrente contínua. Por isso, torna-se necessária

a utilização de inversores, que compõem o bloco de condicionamento de potência e fornecem

energia elétrica em corrente alternada a partir da conversão de energia elétrica em corrente

contínua.

O inversor para sistemas fotovoltaicos precisa apresentar alguns atributos para manter a

qualidade da energia elétrica em níveis aceitáveis, tais como: alta eficiência de conversão;

forma de onda senoidal pura, com baixo conteúdo harmônico; baixa emissão de interferência

eletromagnética, entre outros (PINHO; GALDINO, 2014).

Ademais, diversos tipos de danos e/ou falhas, seja no bloco gerador, seja no bloco de condi-

cionamento de potência, devem ter seus impactos mensurados na qualidade de energia elétrica

a ser gerada para o ponto de acoplamento comum, em que estão as cargas, a rede e a geração.

Os sistemas fotovoltaicos, por estarem expostos às intempéries, estão sujeitos a danos e

falhas devido às variações das condições de operação do sistema, porquanto influências climá-

ticas externas impactam diretamente no grau de eficiência dos módulos fotovoltaicos, como as

incidências de chuvas, ventos, sombreamentos temporários e parciais além da própria redução

de eficiência ao longo do tempo dos módulos fotovoltaicos.

Também, o depósito de sujidades sobre as superfícies dos módulos pode ocasionar o surgi-

mento de pontos quentes, os quais podem provocar danos permanentes nos módulos e ensejar
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sua substituição. Contudo, para que sejam evitados tais problemas, existem os diodos de bypass

nas caixas de junções dos módulos.

Por conseguinte, é necessário assegurar que haja a qualidade e a confiabilidade desejadas

para o atendimento ao consumidor de energia elétrica. Esses atributos estão intimamente

ligados ao processamento eletrônico de energias renováveis, os quais devem ser otimizados com

técnicas eficientes de controle e operação, a fim de que a energia elétrica produzida possa ser

tratada, nos seus níveis de tensão e corrente adequados, e distribuída com níveis adequados de

qualidade.

Assim, tais sistemas devem ser objeto de constante análise de desempenho, com o intuito

de se avaliar se os parâmetros de geração estão dentro de patamares esperados para condições

específicas de operação. É válido destacar que sistemas fotovoltaicos eficientes, que apresentem

índices ótimos de desempenho, colaboram com mais ênfase para a descarbonização da matriz

elétrica, um dos pilares da transição energética, cenário mundial que se impõe para o pleno

desenvolvimento sustentável (REIS, 2023).

Por fim, o monitoramento constante da operação do sistema, como por meio da análise da

curva I-V, avaliações termográficas, medições de grandezas elétricas no inversor, entre outras

rotinas de manutenção preditiva e preventiva, pode evitar a ocorrência de danos irreversíveis ao

sistema fotovoltaico, assim como assegurar a confiabilidade e segurança do sistema, mantendo-

se a qualidade da energia elétrica a ser injetada por um sistema fotovoltaico conectado à rede

(SFCR).

Da mesma forma, estudos têm sido conduzidos no intuito de se avaliar novas tecnologias

que possam ser aplicadas, com vistas à maximização do aproveitamento do recurso solar, tais

como: módulos bifaciais e rastreador de dois eixos (ZWIRTES; WANDERLEY, 2022).

1.5 CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO E PUBLICAÇÃO

Pode ser citado, também, como contribuição deste trabalho, a seguinte produção técnica

realizada durante o período do Mestrado Acadêmico, com publicação e apresentação no IX

Congresso Brasileiro de Energia Solar - CBENS, evento ocorrido de 23 a 27 de maio de 2022,

em Florianópolis/SC:
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RODRIGUES, João P. C., MELO, Fernando C., 2022. Análise de desempenho da

Usina Fotovoltaica – UFV instalada na Faculdade de Tecnologia – FT da Univer-

sidade de Brasília – UnB. IX CBENS - IX Congresso Brasileiro de Energia Solar -

CBENS, Florianópolis/SC.

1.6 DA ESTRUTURA DO TRABALHO

O presente trabalho tem a sua estrutura dividida em 7 (sete) capítulos, sendo os próximos

divididos conforme a seguir:

1. O Capítulo 2 trata da revisão bibliográfica e normativa, com breve histórico das normas

aplicáveis, nacionais e internacionais, bem como análise dos trabalhos recentes a respeito

de usinas fotovoltaicas instaladas em instituições federais;

2. O Capítulo 3 versa sobre o estudo de caso do presente estudo, com o detalhamento da

usina fotovoltaica que é o objeto de análise do presente trabalho;

3. O Capítulo 4, por sua vez, traz a metodologia aplicada na análise da usina fotovoltaica,

tomando-se por base tanto os aspectos práticos de campo, quanto os computacionais;

4. O Capítulo 5 versa sobre questões econômicas, com base em seus respectivos indicadores,

envolvidas com a instalação da usina fotovoltaica, seja para a avaliação do retorno do

investimento realizado, seja para a operação, manutenção e controle do sistema;

5. O Capítulo 6 apresenta os dados e resultados obtidos por meio de medidas realizadas no

sistema e pelas simulações computacionais específicas;

6. O Capítulo 7, por fim, trata sobre as conclusões e discussões finais a respeito dos estudos

e análises explanadas no decorrer do presente trabalho, além de propostas para trabalhos

futuros.



CAPÍTULO 2

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E NORMATIVA

Diante do crescimento exponencial da quantidade de sistemas fotovoltaicos instalados ao

redor do mundo, verifica-se a premente necessidade de estabelecer critérios e requisitos técni-

cos e normativos, os quais devem ter por intuito a padronização e controle de procedimentos

relacionados à fabricação, montagem, comercialização, instalação, operação e manutenção de

sistemas fotovoltaicos e de todos os componentes relacionados.

Assim, esta seção apresenta breve revisão bibliográfica e normativa a respeito do tema

supramencionado, bem como introduz as principais normas nacionais e internacionais aplicáveis.

Também, são apresentados os modelos básicos matemáticos desenvolvidos para a representação

dos módulos fotovoltaicos, além dos índices econômicos mais utilizados para a avaliação dos

investimentos realizados para a instalação desses sistemas.

2.1 DA REGULAÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO

A operação do sistema elétrico brasileiro é feita, de forma centralizada, pelo Operador

Nacional do Sistema - ONS, órgão criado em 26 de agosto de 1998 pela Lei nº 9.648, alterada

pela Lei nº 10.848/2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.081/2004. Trata-se de pessoa

jurídica de direito privado, sob a forma de associação civil sem fins lucrativos.

Desde então, tal órgão coordena e controla as instalações de geração e transmissão de

energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), sob a fiscalização e regulação da Agência

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Já a ANEEL é uma autarquia em regime especial vinculada ao Ministério de Minas e

Energia, instituída pela Lei nº 9.427/1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.335/1997. Entre as

suas atribuições, destaca-se a de regular a geração, transmissão, distribuição e comercialização

de energia elétrica.
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Nesta seara, a ANEEL editou a Resolução n° 482/2012 em 17 de abril de 2012, que estabe-

leceu as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuídas aos sistemas

de distribuição de energia elétrica, bem como a respeito do sistema de compensação de energia

elétrica.

Considerada um marco regulatório nacional para a geração distribuída, essa Resolução Nor-

mativa permitiu, por exemplo, a conexão de sistemas fotovoltaicos à rede da concessionária,

com a consequente redução dos custos dos consumidores com a tarifação de energia elétrica,

por meio do sistema de compensação de energia elétrica.

Em 2015, foi editada a Resolução n° 687/2015, de 24 de novembro de 2015, que alterou a

Resolução anterior, supramencionada, de forma a prover certas melhorias na regulamentação

pretérita, tais como:

1. Possibilidade de implementação de novas modalidades para a geração distribuída, como

o empreendimento com múltiplas unidades consumidoras;

2. Geração compartilhada, que permitiu a união de consumidores na geração de energia,

dentro da mesma área de concessão ou permissão, conforme regulamentação específica;

3. Autoconsumo remoto, que permitiu o uso do sistema de compensação de energia elétrica

para consumidores que possuem unidades consumidoras de mesma titularidade em locais

distintos da(s) unidade(s) geradora(s);

4. Aumento no prazo para uso dos créditos energéticos;

5. Redução no prazo para a aprovação do sistema fotovoltaico junto à concessionária;

6. Alteração nos níveis de potência para a definição de micro e minigeração distribuída.

Em 2019, foi apresentado na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 5829, que foi objeto

de importantes debates em ambas as Casas do Legislativo federal e tinha por fim a criação de

um marco legal para a geração distribuída no Brasil, de forma a prover um mercado forte,

competitivo e equilibrado, bem como garantir segurança jurídica por meio de um regramento

nacional para o setor elétrico.
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Superados os trâmites legais, o supracitado projeto de lei foi convertido na Lei n° 14.300,

de 6 de janeiro de 2022, que instituiu o marco legal da microgeração e minigeração distribuída,

o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável

Social (PERS).

Em suma, a Lei supra (LEI, 2022) traz inovações e possibilidades, como a de comercialização

dos créditos excedentes com as distribuidoras, a existência de SCEE com armazenamento, a

contratação de serviços ancilares, entre outros. Como avanço fiscalizatório e sancionatório,

pode ser citada a vedação da comercialização de pareceres de acesso.

O marco normativo supramencionado também trouxe consolidação a respeito de definições

nesta área de geração distribuída, tais como as transcritas a seguir:

Art. 1º Para fins e efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições:

[...]

XI - microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência

instalada, em corrente alternada, menor ou igual a 75 kW (setenta e cinco qui-

lowatts) e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da Agência

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou fontes renováveis de energia elétrica,

conectada na rede de distribuição de energia elétrica por meio de instalações de

unidades consumidoras;

XII - microrrede: integração de vários recursos de geração distribuída, armazena-

mento de energia elétrica e cargas em sistema de distribuição secundário capaz de

operar conectado a uma rede principal de distribuição de energia elétrica e também

de forma isolada, controlando os parâmetros de eletricidade e provendo condições

para ações de recomposição e de autorrestabelecimento;

XIII - minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica renovável ou

de cogeração qualificada que não se classifica como microgeração distribuída e que

possua potência instalada, em corrente alternada, maior que 75 kW (setenta e cinco

quilowatts), menor ou igual a 5 MW (cinco megawatts) para as fontes despacháveis e

menor ou igual a 3 MW (três megawatts) para as fontes não despacháveis, conforme

regulamentação da ANEEL, conectada na rede de distribuição de energia elétrica
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por meio de instalações de unidades consumidoras;

XIV - Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE): sistema no qual a

energia ativa é injetada por unidade consumidora com microgeração ou minigera-

ção distribuída na rede da distribuidora local, cedida a título de empréstimo gratuito

e posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa ou contabi-

lizada como crédito de energia de unidades consumidoras participantes do sistema.

[...]

Ademais, a respeito das questões tarifárias, este marco legal trouxe alterações quanto às

cobranças no SCEE. Como exemplo, a tarifa de energia para um consumidor do grupo B

(unidades consumidoras da baixa tensão, por exemplo) é composta pela Tarifa de Energia -

TE, Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição - TUSD, contribuição de Iluminação Pública,

adicional de bandeira tarifária, entre outros.

No tocante à TUSD, há a componente chamada de "Fio B", que se refere aos custos de

utilização da rede de distribuição da concessionária. E, com a aplicação das novas regras

trazidas pelo marco legal da Geração Distribuída - GD, de maneira gradual e escalonada, a

componente do Fio B deixará de ser compensada pelo SCEE, de forma a equilibrar os custos e

benefícios da geração distribuída relativos ao consumidor e à concessionária.

E, recentemente foi editada, pela ANEEL, no intuito de regulamentar a Lei n° 14.300/2022,

a Resolução Normativa n° 1.059, de 7 de fevereiro de 2023, a qual aprimora as regras para a

conexão e o faturamento de centrais de microgeração e minigeração distribuída em sistemas de

distribuição de energia elétrica, bem como as regras do Sistema de Compensação de Energia

Elétrica.

Para tanto, diversos normativos anteriores foram revogados, como as Resoluções Normativas

n° 482, 517, 687 e 786, ao passo que houve a alteração das Resoluções Normativas n° 920, 956,

1000 e 1009.

Ressalta-se, ainda, nesta regulamentação, a definição a respeito do faturamento de unidades

consumidoras do SCEE. Tem-se que o valor mínimo a ser pago à concessionária continua sendo

o do custo de disponibilidade, após as devidas compensações, independentemente das cobranças

referentes ao "Fio B".
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E, caso o valor do "Fio B"supere o do custo de disponibilidade, será cobrado apenas o valor

relativo ao "Fio B". Por outro lado, se este for menor que o do custo de disponibilidade, será

cobrada uma parcela complementar, de forma que a cobrança final seja igual ao do custo de

disponibilidade (ANEEL, 2023b).

2.2 DA REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA DOS SISTEMAS FOTOVOLTAICOS NO

BRASIL

Verificou-se que houve notável evolução na regulamentação da geração distribuída no Brasil,

desde a edição de Resoluções Normativas pela agência reguladora responsável (ANEEL, 2012;

ANEEL, 2015; ANEEL, 2021b; ANEEL, 2021a), até o sancionamento e publicação de lei federal

sobre o assunto, de forma a consolidar as diretrizes do setor elétrico para estes sistemas, bem

como trazer previsibilidade e segurança jurídica para a atuação dos entes envolvidos: empresas,

clientes, fornecedores, entre outros.

Da mesma forma, houve considerável evolução das respectivas normas técnicas aplicáveis,

tanto do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, quanto da

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (ABNT, 2019; ABNT, 2014; ABNT, 2020c;

ABNT, 2020b; ABNT, 2013a; ABNT, 2012; ABNT, 2022; ABNT, 2020a; ABNT, 2013b; ABNT,

2004a; ABNT, 2004b).

Por exemplo, o Programa Brasileiro de Etiquetagem para Equipamentos de Sistemas Fo-

tovoltaicos (PBE-FV) sofreu recente atualização. A Portaria Inmetro n° 140/2022 definiu o

aperfeiçoamento do regulamento técnico para equipamentos de geração, condicionamento e ar-

mazenamentos de energia elétrica em sistemas fotovoltaicos. Esta atualização teve por intuito

definir requisitos de segurança elétrica, estabilidade da rede, qualidade de energia, desempenho

energético e compatibilidade eletromagnética para os equipamentos. Tais requisitos são essen-

ciais para se garantir a qualidade do fornecimento de energia elétrica aos consumidores e à rede

de distribuição (INMETRO, 2022).

Ademais, cita-se a recente edição da norma ABNT NBR 16.690/2019, que estabelece os

requisitos de projeto das instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos, incluindo disposições

sobre os condutores, dispositivos de proteção elétrica, dispositivos de manobra, aterramento e
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equipotencialização do arranjo fotovoltaico.

Por acréscimo, a citada norma técnica (ABNT, 2019) consolidou definições e terminologias

a serem utilizadas nesta área de sistemas fotovoltaicos, tais como:

1. Arranjo fotovoltaico: conjunto de módulos fotovoltaicos ou subarranjos fotovoltaicos me-

cânica e eletricamente integrados, incluindo a estrutura de suporte. Um arranjo foto-

voltaico não inclui sua fundação, aparato de rastreamento, controle térmico e outros

elementos similares;

2. Célula fotovoltaica: dispositivo fotovoltaico elementar especificamente desenvolvido para

realizar a conversão direta de energia solar em energia elétrica;

3. Módulo fotovoltaico: unidade básica formada por um conjunto de células fotovoltaicas,

interligadas eletricamente e encapsuladas, com o objetivo de gerar energia elétrica;

4. Série fotovoltaica: circuito no qual módulos fotovoltaicos são conectados em série, com o

intuito de gerar a tensão de saída desejada de um arranjo fotovoltaico;

5. Subarranjo fotovoltaico: parte de um arranjo fotovoltaico que pode ser considerada uma

unidade;

Também, a sobredita norma traz notáveis avanços para a regulamentação nacional na área

de elaboração de projetos de sistemas fotovoltaicos, visando a uniformização dos métodos de

elaboração de projetos, bem como de difusão dos requisitos essenciais, de forma a garantir a

segurança e o desempenho destes sistemas.

Diante da ampliação do mercado de energia solar no Brasil, haja vista a visão de investi-

mento recebida por esta área após a criação do sistema de compensação energética, e também

por questões de difusão e operacionalização de incentivos de projetos sustentáveis, verifica-se o

crescimento, também, de profissionais e empresas que elaboram projetos para a comercialização

de sistemas fotovoltaicos.

Nesta seara, verifica-se a premente necessidade de regulamentação deste setor, haja vista

que, no caso de ausência normativa, não são seguidos requisitos mínimos de qualidade de

projeto, e há sérios riscos de segurança a pessoas e instalações, bem como torna-se dificultoso



2.2 – Da regulamentação técnica dos sistemas fotovoltaicos no Brasil 19

garantir o desempenho de determinado sistema por um lapso temporal específico, posto que o

desempenho de determinado sistema elétrico está atrelado ao seguimento de boas práticas da

Engenharia, bem como ao fiel cumprimento dos aspectos normativos e de regulamentação para

a fabricação, comercialização, elaboração de projetos e instalação de sistemas elétricos.

Neste contexto, em 2014, entrou em vigor a norma técnica ABNT NBR 16274/2014 - Sis-

temas fotovoltaicos conectados à rede - Requisitos mínimos para documentação, ensaios de

comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho. Esta norma tem por foco, inclusive, o

detalhamento dos procedimentos mínimos necessários para avaliar o desempenho de um sistema

fotovoltaico conectado à rede após o início de sua operação, bem como ensaios de verificação

inicial e periódica do sistema, como, por exemplo:

1. ensaio do(s) circuito(s) c.a. seguindo os requisitos da IEC 60364-6/2016;

2. continuidade da ligação à terra e/ou dos condutores de ligação equipotencial;

3. ensaio de polaridade;

4. ensaio da(s) caixa(s) de junção;

5. ensaio de corrente da(s) série(s) fotovoltaica(s) (curto-circuito ou operacional);

6. ensaio de tensão de circuito aberto da(s) série(s) fotovoltaica(s);

7. ensaios funcionais;

8. ensaio de resistência de isolamento do(s) circuito(s) c.c.

Destaca-se, ainda, que o referido normativo traz o rol de informações mínimas de operação

e manutenção destes sistemas (LOPES, 2022), tema de grande importância, atualmente, haja

vista o aumento exponencial de instalações, as quais necessitam da respectiva manutenção

periódica, no intuito de que o sistema instalado mantenha os índices de desempenho desejáveis,

bem como os requisitos mínimos para a segurança.

Abaixo, apresenta-se o rol de informações mínimas a serem informadas sobre a operação e

manutenção de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica:

1. os procedimentos para verificar o funcionamento correto do sistema;
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2. uma lista do que deve ser feito em caso de uma falha do sistema;

3. os procedimentos de desligamento de emergência;

4. recomendações de manutenção e limpeza;

5. considerações para futuras construções relacionadas com o arranjo fotovoltaico (por exem-

plo, obras no telhado);

6. documentação de garantia dos módulos fotovoltaicos e inversores - incluir data de início

da garantia e período da garantia;

7. documentação de quaisquer garantias referentes à obra e/ou à resistência à intempéries.

Por fim, é apresentada a Tabela 2.1 com a lista resumida das normas em estudo e relacio-

nadas à área de sistemas fotovoltaicos.

2.3 DOS INDICADORES TÉCNICOS

A literatura na área de sistemas fotovoltaicos tem recorrido a diversos indicadores técnicos,

também conhecidos como índices de mérito, para analisar o desempenho de determinado sistema

fotovoltaico (MELO, 2014).

Também com esta preocupação, a norma ABNT NBR 16.274/2014 traz a metodologia para

o cálculo da projeção de desempenho global (PR) anual.

Segue transcrita a metodologia proposta:

"Deve-se calcular a energia injetada na rede ao longo de um ano típico (ER,ano)

conforme o precedimento descrito no Anexo G, e utilizando séries históricas de

irradiância e temperatura ambiente obtidas de um banco de dados confiável. O

desempenho global (PR) anual deve ser calculado a partir da Equação 2.1."

PR =
ER,ano

PN

.
GSTC

H
(2.1)

Em que:
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Tabela 2.1. Lista das normas em estudo na área de sistemas fotovoltaicos

Norma Descrição

ABNT NBR IEC 62116 Procedimento de ensaio de anti-ilhamento para inverso-
res de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica.

ABNT NBR 16149 Sistemas fotovoltaicos (FV) - Características da inter-
face de conexão com a rede elétrica de distribuição.

ABNT NBR 16150 Sistemas fotovoltaicos (FV) — Características da inter-
face de conexão com a rede elétrica de distribuição —
Procedimento de ensaio de conformidade.

ABNT NBR 16274 Sistemas fotovoltaicos conectados à rede - Requisitos mí-
nimos para documentação, ensaios de comissionamento,
inspeção e avaliação de desempenho.

ABNT NBR 16690 Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos - Requisi-
tos de projeto.

ABNT NBR 10899 Energia solar fotovoltaica — Terminologia.

ABNT NBR 16612 Cabos de potência para sistemas fotovoltaicos, não ha-
logenados, isolados, com cobertura - Requisitos de de-
sempenho.

ABNT NBR 16767 Elementos e baterias estacionárias para aplicação em sis-
temas fotovoltaicos não conectados à rede elétrica de
energia (off-grid) - Requisitos gerais e métodos de en-
saio

ABNT NBR 16819 Instalações elétricas de baixa tensão - Eficiência energé-
tica.

ABNT NBR IEC 61643-
32

Dispositivos de proteção contra surtos de baixa tensão
- Parte 32: DPS conectado no lado corrente contínua
das instalações fotovoltaicas - Princípios de seleção e
aplicação.

ABNT NBR 5410 Instalações elétricas de baixa tensão.

ABNT NBR 5419 Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas.

Norma Regulamentadora
n° 10

Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.

Norma Regulamentadora
n° 35

Trabalho em altura.

Portaria n° 140/2022 -
INMETRO

Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de
Avaliação da Conformidade para Equipamentos de Ge-
ração, Condicionamento e Armazenamento de Energia
Elétrica em Sistemas Fotovoltaicos.

Fonte: Autoria própria.
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PN é a potência nominal do sistema fotovoltaico;

GSTC é a irradiância nas condições-padrão de ensaio (igual a 1.000W/m2);

H é a irradiância anual total no plano dos arranjos fotovoltaicos.

Ressalta-se que o valor de H deve ser obtido pela integração dos valores de irradiância

utilizados para o cálculo de ER,ano.

Ademais, conforme Morais (2018), há outros indicadores para a realização de avaliação de

produtividade energética. A produtividade do sistema, Yf , é a relação entre a energia gerada

pelo sistema em determinado período e a potência nominal do sistema, conforme Equação 2.2.

Yf =
E

P0

(2.2)

Em que:

E é a energia gerada pelo sistema fotovoltaico;

P0 é a potência nominal do sistema fotovoltaico.

O rendimento global, ou Performance Ratio, expresso em valores percentuais, é definido

como a razão entre o desempenho real do sistema e o máximo teórico para um determinado

período de análise (dia, mês ou ano, por exemplo). Para este cálculo, deve ser realizada a

correção da irradiância disponível no plano dos módulos fotovoltaicos em relação à irradiância

padrão, de 1kW/m2. Então, o rendimento global pode ser obtido pela expressão apresentada

na Equação 2.3.

PR =
Yf

Ht

Gref

(2.3)

Em que:

Yf é a produtividade do sistema fotovoltaico;

Ht é a energia produzida com a irradiância disponível no plano do módulo fotovoltaico, em

kWh/m²;
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Gref é a irradiância em condições padrões, de 1kW/m2.

A relação apresentada no denominador da Equação 2.3 é também conhecida como Rendi-

mento de Referência, ou Reference Yield, conforme explicitado na Equação 2.4.

Yr =
Ht

Gref

(2.4)

Em que:

Ht é a energia produzida com a irradiância disponível no plano do módulo fotovoltaico, em

kWh/m²;

Gref é a irradiância em condições padrões, no plano horizontal (GNI), de 1kW/m2.

Por acréscimo, pode ser citado, ainda, outro índice de mérito, que é o Fator de Capacidade

(FC), o qual mede o nível de atividade de uma usina em determinado período, conforme Equação

2.5.

FC(%) =
E

P0.T
.100% (2.5)

Em que:

E é a energia efetivamente produzida pelo sistema fotovoltaico;

P0 é a potência nominal do sistema fotovoltaico;

T é o período de produção energética na capacidade nominal.

Por fim, cita-se, ainda, a taxa de desempenho, índice definido na norma IEC-61724/2021

- Photovoltaic system performance, que representa a razão entre a energia anual líquida do

sistema em estudo e a energia máxima deste sistema, conforme Equação 2.6.

TD =
Ea

GPoA.η
(2.6)

Em que:
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Ea é a energia anual líquida CA (kWh) no primeiro ano de operação do sistema;

GPoA é a irradiância total anual PoA - Plane of Array nominal;

η é a eficiência para as condições de teste padrão (CTP).

2.4 DA ANÁLISE DOS DADOS DE QUALIDADE DA ENERGIA ELÉTRICA

Quando se trata sobre a aferição dos parâmetros de qualidade de energia elétrica, tem-

se como normativo principal a Resolução Normativa ANEEL nº 956/2021, que estabelece os

Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – PRODIST

(ANEEL, 2021a).

Em especial, tem-se o Módulo 8 do PRODIST, que trata da qualidade do fornecimento de

energia elétrica. Este módulo é dividido em quatro seções, listadas a seguir:

1. Seção 8.1: Qualidade do produto;

2. Seção 8.2: Qualidade do serviço;

3. Seção 8.3: Qualidade comercial;

4. Seção 8.4: Qualidade do trabalho.

Neste trabalho, tem-se como um dos focos avaliar a qualidade do produto, que é a energia

elétrica produzida por determinado sistema fotovoltaico, por meio da caracterização dos fenô-

menos que afetam a onda da tensão gerada. Abaixo, listam-se os parâmetros previstos pelo

normativo citado, em regime permanente, ressaltando-se que para o objeto em estudo serão

analisados apenas os itens 2, 3 e 4:

1. variações de tensão em regime permanente;

2. fator de potência;

3. harmônicos;

4. desequilíbrio de tensão;
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5. flutuação de tensão; e

6. variação de frequência.

O referido normativo também prevê a avaliação das variações de tensão de curta duração –

VTCD, como fenômenos de regime transitório, conforme ANEEL (2021a).

2.4.1 Variações de tensão em regime permanente

Por meio de um conjunto de leituras obtidas por medição apropriada, verifica-se a confor-

midade de tensão em regime permanente pela comparação com níveis de tensão referenciais,

caracterizados como adequados, precários e críticos, conforme Figura 2.1.

Figura 2.1. Faixas de tensão em relação à de referência.

Fonte: Módulo 8 - PRODIST, 2022.

O intervalo de cor verde representa a faixa adequada de tensão, ao passo que o intervalo de

cor amarela, a precária. E, por fim, o de cor vermelha, a crítica. E, os valores que caracterizam

a variação para cada limite inferior e/ou superior são apresentados no Anexo 8.A do Módulo 8

do PRODIST.
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O supramencionado normativo cita o procedimento de medição dos dados a serem avaliados,

conforme a seguir:

26.2. Para a composição dos indicadores individuais deve-se considerar o registro de

1.008 leituras válidas obtidas em intervalos consecutivos (período de integralização)

de 10 minutos cada, equivalente a 168 horas, salvo as que eventualmente sejam

expurgadas (...)

2.4.2 Fator de potência

O fator de potência deve ser calculado a partir dos valores de potência ou energia registrados,

conforme Equações 2.7 e 2.8.

fp =
P√

P 2 +Q2
(2.7)

fp =
EA√

EA2 + EQ2
(2.8)

Em que:

fp é o fator de potência;

P é a potência ativa;

Q é a potência reativa;

EA é a energia ativa;

EQ é a energia reativa.

Sobre o valor referencial para o fator de potência, tem-se o intervalo compreendido entre

0,92 e 1,00 indutivo, ou 1,00 e 0,92 capacitivo, para unidade consumidora do Grupo A ou ponto

de conexão entre distribuidoras com tensão inferior a 230 kV.
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2.4.3 Distorções harmônicas

Primeiramente, traz-se a definição de distorção harmônica como a medida da distorção

nas formas de onda das tensões e correntes em comparação com a forma de onda senoidal da

frequência fundamental, geralmente de 60Hz.

Entre os diversos indicadores de distorção harmônica, citam-se os de distorção harmônica

individual de tensão de ordem específica, vide Equação 2.9, e a distorção harmônica total de

tensão, conforme Equação 2.10.

DITh =
Vh

V1

(2.9)

Em que:

DITh é a distorção harmônica individual de tensão de ordem h

Vh é a tensão harmônica de ordem h;

h é a ordem harmônica individual;

V1 é a tensão fundamental medida.

DTT =

√∑hmax

2 V 2
h

V 2
1

(2.10)

Em que:

DTT é a distorção harmônica total de tensão;

h representa todas as ordens harmônicas de 2 até hmax;

hmax é a ordem harmônica máxima, conforme classe do equipamento de medição utilizado;

Vh é a tensão harmônica de ordem h;

V1 é a tensão fundamental medida.
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Por fim, sobre o valor referencial para a distorção harmônica total de tensão, sendo os

valores máximos a serem observados, a seguir apresenta-se a correlação para cada nível de

tensão nominal de fornecimento no sistema de distribuição:

1. Menor que 2,3kV : 10,0%;

2. Entre 2,3kV e 69kV : 8,0%;

3. Entre 69kV e 230kV : 5,0%.

Outra medida que pode ser calculada a partir dos valores de distorção harmônica total

de tensão (DTT) e corrente (DTI), a qual segue o mesmo equacionamento apresentado para

o primeiro caso, é a do fator de potência distorcido, o qual obtém um valor para o fator de

potência que leva em consideração os efeitos de distorção harmônica, conforme Equação 2.11.

fpdistorcido =
1√

1 +DTI2
· 1√

1 +DTT 2
(2.11)

2.4.4 Desequilíbrio de tensão

Para este fenômeno, medem-se as diferenças nas amplitudes e nas defasagens elétricas de

120◦ entre as tensões de fase nas fases de um sistema trifásico.

Há diversas metodologias para o cálculo do indicador de fator de desequilíbrio de tensão,

estabelecidas por algumas instituições, organizações, fabricantes e similares, tais como as se-

guintes fontes: NEMA, IEEE, CIGRÈ e IEC.

Então, o Fator de Desequilíbrio para cada metodologia pode ser calculado por meio do

equacionamento abaixo:

FD%IEC =
V−

V+

· 100% (2.12)

Em que:

V− é o módulo da tensão de sequência negativa;



2.4 – Da análise dos dados de qualidade da energia elétrica 29

V+ é o módulo da tensão de sequência positiva.

E,

FD%CIGRE =

√
1−

√
3− 6β

1 +
√
3− 6β

(2.13)

β =
|Vab|4 + |Vbc|4 + |Vca|4

(|Vab|2 + |Vbc|2 + |Vca|2)2
(2.14)

Também,

FD%IEEE =
3 · (Vmax − Vmin)

Va + Vb + Vc

· 100% (2.15)

Em que:

Vmax é o maior valor entre os módulos das tensões de fase;

Vmin é o menor valor entre os módulos das tensões de fase.

Por fim, também, tem-se que:

FD%NEMA =
∆V

Vmedio

· 100% (2.16)

Em que:

∆V é o máximo desvio das tensões em relação ao valor médio;

Vmedio é a média aritmética dos módulos das tensões trifásicas de linha.

2.4.5 Flutuação de tensão

Para o fenômeno de flutuação, mede-se a variação aleatória, repetitiva ou esporádica dos

valores eficazes ou de pico da tensão instantânea.

Por exemplo, este fenômeno provoca o efeito de cintilação luminosa nos consumidores. Há

procedimentos específicos a serem adotados para a obtenção dos parâmetros de flutuação de

tensão na Norma IEC (International Electrotechnical Commission): IEC 61000-4-15 - Flicker-

meter – Functional and Design Specifications.
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2.4.6 Variação de frequência

De maneira simplificada, a frequência de operação dos subsistemas integrantes do sistema

elétrico como um todo: geração, transmissão, distribuição e consumo deve operar dentro dos

limites de frequência situados entre 59,9Hz e 60,1Hz.

Ademais, devem ser previstos mecanismos que promovam a retomada das faixas de operação

normal para a frequência, em decorrência de situações que ensejam variações bruscas em relação

aos valores referenciais.

2.4.7 Variação de tensão de curta duração - VTCD

Este fenômeno diz respeito a desvios significativos na amplitude do valor eficaz da tensão

durante um intervalo de tempo inferior a 3 minutos, classificado em Variação Momentânea de

Tensão e Variação Temporária de Tensão, a depender da duração da variação e da amplitude

da tensão em relação à tensão de referência.

2.5 DA MODELAGEM DE CÉLULAS FOTOVOLTAICAS

De forma a se obter dados mais realistas para o projeto e estudo de sistemas fotovoltaicos,

foram realizadas iniciativas relacionadas à modelagem das células fotovoltaicas, considerada

como junção p-n com características não lineares.

Há considerável diversidade de modelos criados para a avaliação matemática da resposta das

células fotovoltaicas. Nesta seção, serão apresentados 4 modelos mais utilizados pela literatura

para esta modelagem.

2.5.1 Modelo ideal

Sendo o modelo mais difundido pela literatura, trata-se do modelo mais simples, represen-

tado apenas por conexão em paralelo de uma fonte de corrente e um diodo, conforme circuito

equivalente apresentado na Figura 2.2.
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Isso porque a forma de onda da curva I-V de determinada célula fotovoltaica, que, em

simples aproximação, possui determinada faixa de tensão que produz certo nível de corrente

elétrica quase constante, se assemelha a de um diodo, que permite a condução de corrente para

apenas determinada polaridade/tensão imposta nos terminais deste dispositivo.

Figura 2.2. Circuito equivalente do modelo ideal.

Fonte: (HERINGER, 2016)

Sabe-se que a corrente no diodo é dada pela expressão apresentada na Equação 2.17.

Id = I0.[e
qV

nmkT − 1] (2.17)

Em que:

Id é a corrente no diodo;

I0 é a corrente de saturação reversa do diodo (A);

q é a carga elementar do elétron (1,609 ∗ 10−19C);

k é a constante de Boltzmann (1,380 ∗ 10−23J/K);

T é a temperatura do módulo (K);

n é o número de células em série que constituem o módulo fotovoltaico;

m é o fator de idealidade do diodo (adimensional).

Concebe-se, ainda, que a corrente fotogerada varia em função da corrente de curto-circuito,

a qual depende das condições climáticas, conforme Equação 2.18.



2.5 – Da modelagem de células fotovoltaicas 32

Isc =
Gm

Gref

.[Iscr − α(T − Tr)] (2.18)

Em que:

Isc é a corrente de curto-circuito (A);

Gm é a irradiância do módulo (W/m2);

Gref é a irradiância de referência (1.000W/m2);

Iscr é a corrente de curto-circuito em condição padrão de teste (A);

T é a temperatura do módulo (K);

Tr é a temperatura de referência (278K);

α é o coeficiente de temperatura para a corrente de curto-circuito.

E, pela Lei dos Nós, tem-se a Equação 2.19 para o circuito equivalente do modelo ideal.

IL = If − Id (2.19)

Em que:

IL é a corrente fotogerada (A);

If é a corrente da fonte (A).

Para esse modelo, é necessário que sejam obtidos, por meio de estimativas matemáticas, a

corrente de saturação e o fator de idealidade do diodo.

O fator de idealidade, em consonância com a teoria dos semicondutores cristalinos, tem

valor compreendido entre 1 e 2. Pode-se obter este fator de acordo com a Equação empírica

2.20.

n = 2,8− 2,3.
IMPP .VMPP

ISC .VOC

(2.20)

Em que:
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n é o fator de idealidade;

IMPP é a corrente de máxima potência (A);

VMPP é a tensão de máxima potência (V);

ISC é a corrente de curto-circuito (A);

VOC é a tensão de circuito aberto (V).

2.5.2 Modelo com resistência em série

Para representar as perdas ôhmicas nos contatos metálicos dos módulos fotovoltaicos, tem-

se o circuito equivalente apresentado na Figura 2.3. Sabe-se que essa resistência também pode

variar com a temperatura.

Figura 2.3. Circuito equivalente do modelo com resistência em série.

Fonte: (HERINGER, 2016)

De maneira similar ao realizado para o modelo ideal, utiliza-se da Equação 2.21, que descreve

a corrente fotogerada de saída do módulo.

IL = If − I0.[e
q(V +ILRs)

nmkT − 1] (2.21)

Em que:

IL é a corrente fotogerada (A);

Rs é a resistência série (Ω).
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2.5.3 Modelo com resistência em paralelo

Ademais, como um dos modelos mais conhecidos, apresenta-se a inserção de resistência em

paralelo ao modelo anterior, de forma a considerar as correntes parasitas e de fuga do módulo

fotovoltaico - FV (SILVA, 2018), conforme circuito equivalente apresentado na Figura 2.4.

Figura 2.4. Circuito equivalente do modelo com resistência em paralelo.

Fonte: (HERINGER, 2016)

E, da mesma forma como anteriormente, há o equacionamento descrito na Equação 2.22,

que descreve a corrente fotogerada de saída do módulo.

IL = If − I0.[e
q(V +ILRs)

nmkT − 1]− V + ILRs

Rp

(2.22)

Em que:

IL é a corrente fotogerada (A);

Rp é a resistência paralela inserida no modelo (Ω).

2.5.4 Modelo com dois diodos

O modelo mais completo para a representação do módulo fotovoltaico, é o que se apresenta

agora, com dois diodos, quais sejam, o de difusão (D1) e o de recombinação (D2), conforme

circuito equivalente de que trata a Figura 2.5.

Por derradeiro, traz-se o equacionamento descrito na Equação 2.23, que descreve a corrente

fotogerada de saída do módulo.
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Figura 2.5. Circuito equivalente do modelo com dois diodos.

Fonte: (HERINGER, 2016)

IL = If − I0.[e
q(V +ILRs)

nmkT − 1]− I02.[e
q(V +ILRs)

nm2kT − 1]− V + ILRs

Rp

(2.23)

Em que:

I0 é a corrente de saturação reversa do diodo de difusão (A);

m é o fator de idealidade do diodo de difusão;

I02 é a corrente de saturação reversa do diodo de recombinação (A);

m2 é o fator de idealidade do diodo de recombinação.

2.6 DOS ÍNDICES ECONÔMICOS

2.6.1 Custo nivelado de energia - CNE

Também conhecido como LCOE - levelized cost of electricity, expresso em R$/kWh, avalia

a proporção entre o custo total de determinado sistema fotovoltaico e a energia total produzida

ao longo da vida útil, conforme Equação 2.24.

LCOE =
FCR.TCC + FOC

AEP
+ V OC (2.24)

Onde:

FCR é a taxa de cobrança fixa, ou a receita por montante de investimento necessário para

cobrir o custo do investimento;
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TCC é o custo de capital (R$) ou custos de capital instalado;

FOC é o custo operacional anual fixo (R$);

AEP é a produção anual de eletricidade (kWh);

V OC é o custo operacional variável (R$/kWh) ou custos de operação e manutenção por

unidade de produção anual de eletricidade.

O índice LCOE também pode ser calculado sob a ótica do CAPEX e do OPEX. O CAPEX,

do inglês: Capital Expenditure, ou Despesas de Capitais, refere-se aos investimentos associados

à instalação de certo sistema.

Já o OPEX, do inglês: Operational Expenditure, ou Despesas Operacionais, diz respeito aos

custos associados à operação e manutenção de determinado sistema durante o ciclo da vida útil.

Então, pode-se obter o índice LCOE de maneira alternativa, conforme apresentado na

Equação 2.25.

LCOE =
CAPEX +OPEX

Et

(2.25)

Em que:

CAPEX: Capital Expenditure, ou Despesas de Capitais;

OPEX: Operational Expenditure, ou Despesas Operacionais;

Et é a energia gerada, em kWh, durante toda a vida útil do sistema.

Ressalta-se que o resultado obtido para o índice LCOE traduz o custo para cada kWh gerado

por determinado sistema fotovoltaico.

Desta feita, intenta-se que este índice seja o menor possível e, assim, pretende-se reduzir os

custos de CAPEX e OPEX e/ou aumentar a capacidade de geração de energia ao longo da

vida útil do sistema.
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2.6.2 Payback

Após a realização de determinado investimento, espera-se que seja gerado lucro e/ou ren-

dimento, de forma que, em certo período de tempo, haja o retorno do investimento realizado,

chamado de payback.

Por exemplo, para os sistemas fotovoltaicos, é realizado um investimento inicial com a

aquisição e instalação dos módulos FV, bem como toda a infraestrutura necessária à plena

operação da usina. E, durante a vida útil do sistema, será aferido desconto na fatura de energia

elétrica, por exemplo, bem como a concessão de outros benefícios diretos e indiretos.

Com isso, após o período do retorno de investimento, ou payback, o seu custo total será

pago por meio dos lucros, rendimentos e/ou benefícios aferidos.

2.6.3 Vida útil e tempo médio entre falhas

Usualmente, tem-se convencionado que a vida útil de determinado sistema fotovoltaico é de

25 anos, período que se revela suficiente para que o sistema garanta alto desempenho: acima

de 80%, por exemplo.

Sabe-se que esta vida útil dependerá de diversos fatores, desde o atingimento dos requisi-

tos básicos e normativos de fabricação, projeto e instalação do sistema, até o seguimento de

procedimentos de manutenção e controle durante a sua operação.

Também, o referido lapso temporal está diretamente ligado ao Tempo Médio Entre Falhas

- TMEF, ou Mean Time Between Failures - MTBF de determinados equipamentos ou dispo-

sitivos que compõem os sistemas FV, tais como: módulos FV, caixas de junção e inversores

(capacitores, indutores, entre outros).

Conforme Sangwongwanich (2017), com o aumento do subdimensionamento de inversores,

há a redução do período de vida útil desses dispositivos. Com isso, sobrevém importante

destaque para a determinação do fator de dimensionamento do inversor, além de outros fatores

que devem ser levados em consideração nesta escolha, como perdas por clipping, entre outros.

Ademais, de acordo com Formica et al. (2017), há grande preocupação com o impacto

das falhas em inversores no retorno de investimento, haja vista serem os equipamentos menos
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confiáveis durante a vida útil do sistema como um todo. Em acréscimo, no citado estudo, foi

observado que 53% da distribuição das falhas em determinada planta fotovoltaica se refere ao

inversor, o que corrobora as preocupações com o seu adequado funcionamento.

Diante disso, é verificado que a maioria das garantias de inversores é menor que 15 anos. Há

alguns microinversores de novos fabricantes que possuem tempo de garantia de 25 anos, mas

que ainda tenham custo de implementação maior que o dos inversores convencionais (MELO et

al., 2020). Com a evolução tecnológica, espera-se que o custo inicial de instalação dos inversores

seja menor, e que o tempo de garantia seja de 25 anos, em consonância com a garantia aferida

para os outros itens do sistema: módulos e demais equipamentos de montagem.

Tem-se verificado empenho da comunidade científica a respeito da evolução tecnológica nos

inversores, com o estudo de diferentes técnicas de rastreio do ponto de máxima potência, bem

como o uso de diferentes dispositivos para a confecção desses equipamentos (MELO, 2017;

SOUSA et al., 2022; VICTORIO; MELO, 2022).

2.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por último, além do citado empenho da comunidade científica no desenvolvimento tecnoló-

gico na área de sistemas fotovoltaicos, verifica-se, ao longo desta seção, também a disposição

dos órgãos de fiscalização e controle, bem como dos parlamentares, na elaboração de atos nor-

mativos para a devida regulamentação deste ramo do setor elétrico, de modo que sua atuação

se dê também no cenário da segurança técnico-jurídica.

Nos últimos 10 anos, foram milhares de artigos científicos, dezenas de normas técnicas,

leis, resoluções normativas, entre outros dispositivos que visam contribuir com o adequado

crescimento e atuação desta área de sistemas fotovoltaicos.



CAPÍTULO 3

ESTUDO DE CASO

3.1 DO OBJETO DO ESTUDO DE CASO

O objeto do presente estudo de caso é a Usina Fotovoltaica - UFV instalada na Faculdade

de Tecnologia – FT, localizada no Campus Universitário Darcy Ribeiro da Universidade de

Brasília – UnB, conforme imagem de satélite (Latitude: 15°45’48”S e Longitude: 47°52’20”O)

apresentada na Figura 3.1.

Figura 3.1. Imagem de satélite da Faculdade de Tecnologia - FT/UnB.

Fonte: Google Earth®, 2023.

O sistema foi desenvolvido e instalado por meio de projeto prioritário de eficiência energética

e estratégico de P&D (Eficiência Energética e Minigeração em Instituições Públicas de Ensino

Superior), iniciativa esta publicada na Chamada ANEEL n° 001/2016.

Para este projeto, a Universidade de Brasília utilizou a abordagem de investigação em
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assuntos associados à conservação e uso da energia, à sustentabilidade de sistemas e inovações

tecnológicas, à geração e transmissão de energia elétrica, à qualidade da energia, entre outros

(ANEEL, 2017).

A prestação dos serviços de fornecimento de equipamentos e elaboração de projeto executivo

de montagem, comissionamento e avaliação de desempenho de sistema de geração fotovoltaica

foi contratada por meio do Edital da Tomada de Preços n° 001/2019 – FINATEC, tendo sido

o sistema devidamente instalado no segundo semestre de 2019.

Ademais, esta configuração elétrica do sistema fotovoltaico pode ser também apresentada

por meio do projeto as-built elaborado pela empresa instaladora, o qual foi submetido à apro-

vação da concessionária de energia elétrica, com o fim de se obter a autorização e parecer de

acesso para a conexão ao sistema de distribuição.

A Figura 3.2 apresenta o projeto de instalação dos módulos fotovoltaicos na cobertura da

edificação que abriga a Faculdade de Tecnologia da UnB, distribuição que corresponde à imagem

de satélite supra.

Figura 3.2. UFV instalada na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB.

Fonte: Projeto as-built da empresa instaladora, 2019.
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A Usina Fotovoltaica da FT é composta por 450 módulos fotovoltaicos (FV) de potência

nominal de 335Wp cada, e de 3 (três) UCP trifásicos de potência nominal de 50kVA cada. Os

módulos FV são do fabricante Canadian Solar, modelo CS6U-335P, e o UCP utilizado é do

fabricante ABB/FIMER, modelo TRIO-TM 50.0.

3.1.1 Dos módulos fotovoltaicos

A Figura 3.3 apresenta as dimensões do módulo fotovoltaico utilizado na instalação do

sistema em epígrafe. Estas dimensões foram utilizadas no projeto de locação dos módulos na

cobertura da Faculdade de Tecnologia - FT, tendo sido considerada uma distância de 50cm

entre os módulos.

Figura 3.3. Dimensões do módulo CS6U-335P, em milímetros.

Fonte: (SOLAR, Canadá, 2018).

A título de complementação, a Figura 3.4 apresenta as curvas I-V do módulo fotovoltaico

supramencionado. Como esperado, verifica-se considerável redução da corrente de curto-circuito

com a redução da irradiância, bem como o aumento da tensão de circuito aberto com a redução
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da temperatura.

Figura 3.4. Curvas I-V do módulo CS6U-335P.

Fonte: Datasheet CS6U-335P, Canadian Solar.

Na referida instalação, foram utilizados apenas módulos fotovoltaicos de mesmo modelo, de

forma que fossem evitados problemas de descasamento, ou mismatch, para melhorar o desem-

penho do arranjo fotovoltaico.

Ademais, de acordo com o Datasheet do módulo FV CS6U-335P, há 3 diodos de desvio, os

quais têm por função desviar a corrente elétrica indesejada e evitar pontos quentes no módulo

FV. E, como há 72 células fotovoltaicas, a instalação de cada diodo é realizada a cada 24 células

em série, conforme esquema de ligação apresentado na Figura 3.5, que expõe um esquema

ilustrativo de ligação de 36 células fotovoltaicas com 2 diodos de desvio.

3.1.2 Da Unidade de Condicionamento de Potência - UCP

O sistema fotovoltaico, em geral, é composto por bloco gerador e bloco de condicionamento

de potência. Por seu turno, o bloco gerador é composto, entre outros elementos, pelos módulos

fotovoltaicos, que possuem células fotovoltaicas.
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Figura 3.5. Diagrama de ligação de diodos de desvio em módulos FV.

Fonte: (PINHO; GALDINO, 2014).

(a) Módulos FV (b) Módulos FV (c) Módulos FV

Figura 3.6. Detalhes dos módulos fotovoltaicos instalados na FT-UnB.

Os módulos produzem energia elétrica em corrente contínua. Por isso, torna-se necessária

a utilização de Unidade de Condicionamento de Potência (UCP), nos termos da norma ABNT

NBR 16.690/2019, a qual compõe o bloco de condicionamento de potência e fornece energia

elétrica em corrente alternada a partir de energia elétrica em corrente contínua.

Os equipamentos eletrônicos de potência mais comuns que atuam como Unidade de Condi-

cionamento de Potência em sistemas fotovoltaicos são os inversores, os quais são multistrings. A

Figura 3.7 apresenta 6 imagens retiradas de uma das unidades de condicionamento de potência

- UCP, inversor FIMER TRIO-TM 50.0, de potência nominal de 50kW , bem como os seus

detalhes internos, como da saída em corrente alternada e as conexões internas das entradas dos

arranjos FV.
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(a) Entrada dos arranjos FV (b) Vista geral da UCP

(c) Vista geral da entrada dos ar-
ranjos FV e saída em CA

(d) Detalhes da saída em CA

(e) Conexões internas de entrada (f) Parte de corrente contínua

Figura 3.7. Detalhes da UCP - ABB/FIMER TRIO-TM 50.0.
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A Tabela 3.1 apresenta os principais dados técnicos da Unidade de Condicionamento de Po-

tência - UCP utilizada para os 3 subsistemas da UFV-FT/UnB, conforme informações técnicas

disponibilizadas pelo fabricante (ABB, Itália, 2018).

Tabela 3.1. Dados Técnicos da UCP - UFV-FT/UnB.
Características e Dados Técnicos TRIO-TM-50.0-400
Tensão máxima absoluta de entrada 1000 V
Tensão start-up de entrada 420...700 V (420 V default)
Tensão nominal de entrada CC 610 Vdc
Potência nominal de entrada CC 52000 W
Número de MPPT independentes 3
Potência de entrada máxima por MPPT 17500 W
Faixa de tensão CC para cada MPPT 480-800 Vdc
Corrente CC máxima de entrada para cada
MPPT

36 A

Potência nominal de saída CA 50000 W
Potência aparente máxima de saída CA 50000 VA
Tensão CA nominal de saída 400 V
Faixa de tensão CA de saída 320...480 V
Corrente CA máxima de saída 77 A
Contribuição para corrente de curto-circuito 92 A
Frequência nominal de operação 50 Hz / 60 Hz
Faixa de frequência de saída 47...53 Hz / 57...63 Hz
Fator de potência nominal e intervalo de con-
figuração

> 0,995, 0...1 indutivo/capacitivo com Smax

Distorção harmônica total de corrente < 3%
Proteção de sobrecorrente máxima externa 100 A
Eficiência máxima 98,3%
Faixa de temperatura ambiente -25...+60°C
Pressão típica de emissão de ruído 75 dB(A) @ 1 m
Classificação de proteção ambiental IP 65 (IP 54 para a seção de resfriamento)
Dimensão 725mm x 1491mm x 315mm
Peso 95 kg (total)
Nível de isolação Sem transformador

Fonte: (ABB, Itália, 2018).

3.1.3 Do dimensionamento dos subsistemas da UFV

A supracitada Usina Fotovoltaica - UFV de 150kWp é subdividida em 3 subsistemas, cada

um com a respectiva UCP de potência nominal de 50kVA. O primeiro subsistema possui 126

módulos FV, localiza-se sobre a cobertura do Departamento de Engenharia Elétrica - ENE, ao

passo que os demais possuem 162 módulos FV cada um.
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Cada UCP/inversor possui 3 (três) MPPTs (maximum power point tracking), ou seja, três

sistemas de rastreamento de máxima potência. Em cada MPPT, foram conectadas 3 séries

fotovoltaicas de 18 módulos cada, para os subsistemas 2 e 3. Com isso, obtém-se a configuração

de 54 módulos por MPPT. E, para o subsistema 1, foram conectadas 3 séries fotovoltaicas de

14 módulos cada.

Esta subdivisão em subsistemas é apresentada nas Figuras 3.8 e 3.9, a partir de imagens de

satélite e em consonância ao esquema de ligação ilustrado no projeto as-built desta instalação.

Figura 3.8. Distribuição dos módulos FV por MPPT - FT/UnB (Subsistemas 2 e 3)

Fonte: Google Earth® e autoria própria, 2023.

Os subsistemas 2 e 3 estão com as mesas instaladas em locais próximos, com os respectivos

módulos instalados e orientados com o mesmo direcionamento e a mesma inclinação.

Pela distribuição realizada, duas UCPs foram dimensionadas com sobrecarregamento, e

uma UCP com subcarregamento. Para melhor explicar esta situação, cabe aduzir que, ao se

dimensionar uma UCP, verifica-se, como uma das premissas, o Fator de Dimensionamento do

Inversor - FDI, conforme Equação 3.1.
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Figura 3.9. Distribuição dos módulos FV por MPPT - FT/UnB (Subsistema 1)

Fonte: Google Earth® e autoria própria, 2023.

FDIUCP =
Po,UCP

PFV

(3.1)

Em que:

Po,UCP é a potência máxima de saída da UCP;

PFV é a potência dos módulos fotovoltaicos.

Com isso, caso o FDI seja um valor abaixo da unidade, significa que a potência de pico ins-

talada de módulos fotovoltaicos supera a capacidade máxima da UCP. Caso contrário, significa

que a UCP trabalha sobredimensionada.

Diante do exposto, verifica-se que dois subsistemas possuem FDI de 0,92; um subsistema,

1,18. Conforme datasheet da UCP em estudo, com base na potência máxima de entrada de

cada MPPT, o sobredimensionamento aceitável é de 5% além da potência nominal.

A Figura 3.10 apresenta os quadros elétricos que fazem a interface entre o sistema fotovol-

taico e a rede elétrica da concessionária. Estes quadros elétricos são dotados de Transformadores
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de Corrente - TCs, medidores de energia, dispositivos de proteção, entre outros. A partir destes

quadros elétricos, derivam-se circuitos para conexões diretas a outros quadros de distribuição

da Faculdade de Tecnologia.

O quadro elétrico apresentado na Figura 3.10(a) faz a interface do subsistema 1, instalado

sobre o Departamento de Engenharia Elétrica da FT. Por outro lado, o quadro elétrico apre-

sentado na Figura 3.10(b) está localizado no interior da subestação da FT e faz a interface dos

subsistemas 2 e 3 da respectiva Usina Fotovoltaica - UFV.

(a) Quadro Elétrico - ENE (b) Quadro Elétrico - SE/FT

Figura 3.10. Quadros Elétricos em CA de conexão dos subsistemas da UFV.

Também, é possível verificar que o subsistema 3 sofre considerável interferência de sombre-

amento parcial devido à presença de indivíduos arbóreos em locais contíguos às edificações que

compõem a Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília.

3.1.4 Do arranjo fotovoltaico utilizado

As Figuras 3.11 e 3.12 representam os diagramas unifilares que apresentam as distribuições

do arranjo fotovoltaico dos subsistemas que compõem o sistema FV da FT. É possível constatar

a quantidade de módulos por série para cada entrada de cada MPPT dos inversores utilizados.
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Os subsistemas 2 e 3 utilizam séries fotovoltaicas de 18 módulos em série para cada entrada,

das três disponíveis, de cada MPPT. Já o subsistema 1 utiliza séries fotovoltaicas com 14

módulos, na mesma distribuição citada.

Também, pode-se verificar a adequação relacionada aos requisitos de projeto estabelecidos

na norma ABNT NBR 16690/2019, haja vista a utilização de configuração série-paralelo. Diante

disso, buscou-se garantir a mesma quantidade de módulos FV na mesma série fotovoltaica, de

forma a manter tensões de circuito aberto semelhantes e evitar a circulação de correntes entre

séries FV.

Figura 3.11. Diagrama unifilar da UFV instalada na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB (Subsistemas 2 e 3)

Fonte: Projeto as-built da empresa instaladora, 2019.
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Figura 3.12. Diagrama unifilar da UFV instalada na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB (Subsistema 1)

Fonte: Projeto as-built da empresa instaladora, 2019.

Por acréscimo, as Figuras 3.13, 3.14 e 3.15 são reproduzidas do projeto as-built elaborado

pela empresa instaladora do sistema fotovoltaico em questão, e apresentam as sequências de

ligações dos módulos fotovoltaicos para cada série do arranjo proposto.

Ressalta-se, ainda, que o projeto e a instalação previram a utilização de cabos de potên-

cia específicos para instalações fotovoltaicas, conforme estabelecido na norma ABNT NBR

16612/2020. De forma a melhor elucidar os requisitos normativos a respeito desses cabos,

apresenta-se, a seguir, rol de requisitos meramente exemplificativos:

1. Cabos previstos para serem instalados entre a célula FV e os terminais de corrente con-

tínua do inversor fotovoltaico - UCP;

2. Os cabos devem operar em temperatura ambiente de -15°C até 90°C;

3. A tensão máxima do cabo é de 1,8kV em corrente contínua;

4. O cabo deve ser de cobre estanhado e têmpera mole, e estar em conformidade com a

ABNT NBR NM 280 na classe 5 de encordoamento; e

5. As cores padronizadas para a cobertura são: preta, vermelha, verde e verde com listra

amarela.
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Figura 3.13. Esquema de conexão das séries FV da UFV instalada na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB
(Subsistema 1)

Fonte: Projeto as-built da empresa instaladora, 2019.

Figura 3.14. Esquema de conexão das séries FV da UFV instalada na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB
(Subsistemas 2 e 3)

Fonte: Projeto as-built da empresa instaladora, 2019.
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Figura 3.15. Esquema de conexão das séries FV da UFV instalada na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB
(Subsistema 2)

Fonte: Projeto as-built da empresa instaladora, 2019.

3.2 DAS USINAS FOTOVOLTAICAS INSTALADAS EM OUTRAS INSTITUIÇÕES

PÚBLICAS DE ENSINO NO BRASIL

De forma a se avaliar o desempenho da usina fotovoltaica - UFV da Faculdade de Tecnologia

- FT da Universidade de Brasília - UnB, sob a ótica de se comparar com o desempenho de outros

sistemas, avaliaram-se os desempenhos de algumas usinas instaladas em outras Universidades

Federais de Ensino, as quais são apresentadas na presente seção.

3.2.1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM

O primeiro sistema fotovoltaico avaliado foi o do Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Amazonas - IFAM, localizado no Campus Manaus Centro - CMC, coordenadas

geográficas de 60,01°O e 3,13°S (ROMANELI, 2022).

Instalado em 2020, abrange uma potência total de 44kWp, módulos fotovoltaicos de 330Wp,

marca OSDA, modelo ODA330-36-P, e 2 Unidades de Condicionamento de Potência - UCPs,
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quais sejam: inversores da marca RENOVIGI, de 20kW cada.

Para o primeiro ano de funcionamento deste sistema, foi aferida a produtividade de 1.254,34

kWh/kWp, com performance ratio (PR) de 80,29% e fator de capacidade de 14,32%.

3.2.2 Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA/RN

Outro sistema avaliado foi a Usina Fotovoltaica - UFV instalada na Universidade Federal

Rural do Semi-Árido - UFERSA, em Mossoró-RN, coordenadas geográficas de 05°02’03"S e

37º34’16"O (SOBRINHO, 2017).

Aquele sistema é composto por 580 módulos fotovoltaicos, marca Canadian Solar, modelo

CS6P-260P-SD, de potência de 260Wp cada, além de 10 Unidades de Condicionamento de

Potência - UCPs: inversores trifásicos, modelo Ginlong Solis-15K. A potência total do sistema

é de 150,8kWp.

A partir dos dados obtidos em abril de 2017, o índice de produtividade mensal foi de

150,50kWh/kWp, com eficiência média diária de 13,88%, conforme Sobrinho (2017).

3.2.3 Instituto Federal de Minas Gerais - IFMG

Em acréscimo, também foi realizada a avaliação da Usina Fotovoltaica - UFV instalada no

Instituto Federal de Minas Gerais - IFMG - Campus Avançado Ipatinga (SOUSA, 2021).

Trata-se de sistema composto por 132 módulos FV, de modelo RSM144-6-340P, de 340Wp

cada, além de 2 UCPs: inversores de modelo Reno-20k com 2 MPPTs, potência de 20kW cada.

A potência total do sistema é de 44,88kWp.

Por meio de dados coletados em 2020, foi aferido performance ratio (PR) máximo de 92,54%

em outubro, e mínimo de 70,74% em agosto, conforme Sousa (2021).

3.2.4 Instituto Federal de Santa Catarina - IFSC

O último sistema avaliado foi a Usina Fotovoltaica - UFV instalada no Instituto Federal de

Santa Catarina - IFSC, na cidade de Criciúma, coordenadas geográficas de 28,40°S e 49,19°O,
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composta por 229 módulos fotovoltaicos, modelo CS6K do fabricante Canadian Solar, com

potência nominal de 320Wp cada, 5 UCPs: inversores de modelo Symo 15.0-3-M do fabri-

cante Fronius, com potências nominais de 15kW . A potência total do sistema é de 73,28kWp

(ROSSO, 2022).

Em 2018, 2019 e 2020, foi aferido performance ratio (PR) médio de 89,06% para o subsistema

1 e de 90,08% para o subsistema 2, conforme Rosso (2022).

Por último, buscou-se diversificar as regiões do Brasil, como forma de obter diferentes níveis

de temperatura e irradiação ao longo do ano, tendo em vista as dimensões continentais de nosso

país, conforme distribuição apresentada na Figura 3.16.

Figura 3.16. Distribuição dos sistemas em estudo no Brasil.

Fonte: Google Earth® e autoria própria, 2023.

Então, a Tabela 3.2 explicita o resumo das características técnicas dos sistemas supramen-

cionados.
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Tabela 3.2. Resumo dos dados de desempenho dos sistemas em análise.

Instituição Potência (kWp) Dado de Desempenho

IFAM 44 PR = 80,29%

UFERSA/RN 150,8 Índice de Produtividade = 1.806kWh/kWp

IFMG 44,88 PR entre 92,54% e 70,74%

IFSC 73,28 PR entre 89,06% e 90,08%

Fonte: Autoria própria.

3.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste Capítulo, foi explicitado o objeto em estudo, bem como seus principais componentes

e respectivas características técnicas, tais como: os módulos fotovoltaicos, as Unidades de

Condicionamento de Potência - UCP e os quadros elétricos de interface.

Também, foram qualificados os sistemas fotovoltaicos de outras instituições públicas de

ensino no Brasil, os quais terão os respectivos desempenhos comparados com o do sistema da

Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília.



CAPÍTULO 4

METODOLOGIA DO TRABALHO

Neste capítulo, pretende-se apresentar a metodologia adotada para este trabalho. Para

tanto, apresenta-se a Figura 4.1, que ilustra o sequenciamento de atividades e objetivos prin-

cipais deste estudo. Destaca-se que o início das atividades se dá pela escolha do sistema em

estudo, conforme visto no Capítulo 3.

Figura 4.1. Fluxograma da metodologia adotada.

Fonte: Autoria própria.
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Já os Capítulos sequenciais apresentam os resultados, discussões e conclusões a respeito dos

dados e informações obtidos em consonância com os métodos descritos no presente Capítulo,

que aborda sobre os softwares utilizados para a realização das respectivas simulações computa-

cionais, bem como os equipamentos de medição disponibilizados para a devida instalação nos

quadros elétricos escolhidos.

4.1 DO SOFTWARE DE SIMULAÇÃO

O software utilizado para a simulação computacional dos sistemas escolhidos para análise

foi o System Advisor Model - SAM, o qual é um software gratuito para a elaboração de mode-

lagem tecno-econômica que facilita a tomada de decisões para profissionais do setor de energia

renovável.

Esse software foi desenvolvido pelo NREL, que é o laboratório de energia renovável dos

Estados Unidos da América, o qual faz parte do departamento de energia dos EUA (BLAIR et

al., 2017).

A primeira versão deste software foi lançada em 2007, com foco apenas em energia solar.

Foram lançadas novas versões a cada ano. E, em 2010, o software passou a se chamar System

Advisor Model - SAM, com foco em mais fontes renováveis de energia. A partir de 2013, o

NREL passou a lançar apenas uma versão por ano, com atualizações periódicas.

Trata-se de software completo e gratuito, e por isso é bastante difundido entre os profis-

sionais da área. Com a utilização do SAM, pode-se modelar diversos tipos de sistemas de

energia renovável. Ademais, podem também ser utilizados sistemas e modelos financeiros para

se avaliar índices econômicos e de investimento.

4.1.1 Da modelagem da UFV no SAM

Nesta seção, serão apresentados, resumidamente, os passos de inserção de dados no SAM

para a devida modelagem dos subsistemas que compõem a UFV-FT/UnB. Ressalta-se que foi

utilizada a atualização mais recente disponível à época da realização deste trabalho, qual seja:

2022.11.21.
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Figura 4.2. Interface do software SAM.

Fonte: Autoria própria.

Primeiramente, foi selecionado o modelo para a simulação, nos seguintes passos: Photovol-

taic > Detailed PV Model > No Financial Model. E, após a seleção do modelo, a primeira

informação inserida foi a referência geográfica, por meio das coordenadas (Latitude: 15°45’48”S

e Longitude: 47°52’20”O). Com tais referências, o SAM traz o recurso solar necessário para os

cálculos de produção energética, entre outros.

As Figuras 4.3 e 4.4 apresentam as informações de irradiância Global (GHI) e Direta (DNI),

a qual se refere à parcela que atinge diretamente a superfície do módulo, além dos dados

climatológicos retirados do banco de dados do software SAM.

Após, foram inseridas as informações dos módulos FV instalados. No banco de dados dis-

ponibilizado pelo SAM para a atualização mais recente, não foi encontrado o módulo utilizado,

qual seja: Canadian Solar Inc. CS6U-335P. E, a Figura 4.5 apresenta as informações inseridas

manualmente, com base na respectiva folha de dados disponível, a respeito do módulo utilizado,

para que o SAM utilizasse os dados e calculasse os parâmetros específicos do módulo.

A Figura 4.6 explicita as curvas I-V do módulo FV utilizado no sistema, conforme informa-

ções no SAM, para cada nível de irradiância, vide legenda do gráfico.
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Figura 4.3. Dados climatológicos do software SAM.

Fonte: Autoria própria.

Figura 4.4. Dados anuais de irradiância Global (GHI) e Direta (DNI) do software SAM.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 4.5. Dados do módulo Canadian Solar Inc. CS6U-335P no software SAM.

Fonte: Autoria própria.

Figura 4.6. Curvas I-V do módulo FV no software SAM.

Fonte: Autoria própria.
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Ademais, foi encontrado no banco de dados do SAM o inversor utilizado no sistema, qual

seja: ABB – TRIO-50.0 TL-OUTD-US-480. A Figura 4.7 apresenta, inclusive, as informações

obtidas no software para as principais características e dados técnicos do inversor.

Figura 4.7. Dados do inversor no software SAM.

Fonte: Autoria própria.

A Figura 4.8 explicita a curva de eficiência do inversor, conforme dados do SAM. A eficiência

CEC adotada é de 98,185%, e a europeia, 97,938%.

Outrossim, na aba System Design da modelagem do sistema no SAM, foram incluídas as

informações da configuração física do sistema. Como na aba de seleção do inversor foram

inseridas 3 entradas de MPPT, na aba de configuração dos arranjos e subarranjos do sistema,

foi necessário configurar 3 subarranjos (ou subarrays).

O ângulo (tilt), com relação ao plano horizontal, selecionado foi de 15°, ao passo que o

desvio azimutal é de 338°. Ressalta-se que o desvio azimutal se refere ao ângulo que a projeção

do sol faz com a direção norte.
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Figura 4.8. Curva de eficiência do inversor no software SAM.

Fonte: Autoria própria.

Também, foram inseridas outras informações relacionadas à instalação dos módulos, con-

forme apresentado na Figura 4.9. Vale ressaltar que foi necessário realizar um ajuste no quanti-

tativo de módulos por série fotovoltaica e no de séries fotovoltaica em paralelo em cada MPPT,

a fim de que se respeitassem os limites do SAM de tensões de máxima potência, Vmp, mínimo

e máximo de cada MPPT, e, dessa forma, representar o que há de fato instalado na usina.

Quanto à aba relativa às perdas, a Tabela 4.1 apresenta os dados percentuais de perdas

inseridos para o sistema, tanto de irradiação, quanto perdas do lado CA e CC.

E, no intuito de se realizar a análise de desempenho desses sistemas fotovoltaicos, foi neces-

sário elaborar, na aba Shading and Layout, o desenho do modelo de cada subsistema a fim de se

obter estimativas mais assertivas relacionadas ao sombreamento parcial gerado pela presença de

indivíduos arbóreos em locais contíguos às edificações que compõem a Faculdade de Tecnologia

da Universidade de Brasília.

Utilizou-se, então, a opção de dimensionamento tridimensional do SAM, conforme Figuras

4.10 e 4.11 relativas aos subsistemas 2 e 3, respectivamente.
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Figura 4.9. Dados geométricos do sistema no software SAM.

Fonte: Autoria própria.

Tabela 4.1. Dados de perdas do sistema no software SAM.

Perdas Percentual (%)

Perda média anual de sujidade 5

Perda por mismatch dos módulos 2

Perdas nos diodos e conexões 0,5

Perda no cabo CC 2

Perda no cabo CA 1

Fonte: Autoria própria.
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Figura 4.10. Modelo tridimensional do subsistema 2 no SAM.

(a) Vista superior do modelo tridimensional

(b) Vista geral do modelo tridimensional

Fonte: Autoria própria.
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Figura 4.11. Modelo tridimensional do subsistema 3 no SAM.

(a) Vista superior do modelo tridimensional

(b) Vista geral do modelo tridimensional

Fonte: Autoria própria.
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Verificaram-se as limitações de ordem projetual dessa ferramenta de modelagem tridimen-

sional no SAM, fato que ensejou a necessidade da utilização de outra ferramenta de projeto,

mais adequada à tal finalidade, conforme seções subsequentes.

E, os dados obtidos com esse modelo tridimensional serão apresentados nos próximos capí-

tulos deste trabalho.

4.2 DO SISTEMA DE MONITORAMENTO REMOTO

No intuito de se comparar os resultados obtidos por meio da simulação computacional

no software SAM, obtiveram-se os dados reais de geração dos sistemas por meio do sistema

de monitoramento instalado nos sistemas, qual seja: Aurora Vision® - Plant Management

Platform.

Figura 4.12. Interface do sistema de monitoramento remoto.

Fonte: Datalogger FIMER.

Esse sistema de monitoramento remoto não necessita de loggers externos adicionais, por-

quanto seus dados dos dispositivos da ABB/FIMER são disponibilizados em nuvem. A Figura

4.12 apresenta a interface gráfica desse sistema de monitoramento.

Cada Unidade de Condicionamento de Potência - UCP possui conexão dedicada com a
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internet para a disponibilização dos dados na plataforma específica.

Os dados obtidos deste sistema de monitoramento remoto foram exportados em formato

CSV, e assim utilizados no software Matlab® para o devido tratamento, análise e geração dos

respectivos gráficos.

4.3 DA MODELAGEM COMPUTACIONAL DO MÓDULO FOTOVOLTAICO

Utilizou-se do modelo de módulo fotovoltaico disponível no Simulink/Matlab® para a mo-

delagem do módulo do fabricante Canadian Solar, modelo CS6U-335P, utilizado no projeto do

objeto de estudo deste trabalho.

Com isso, para o estudo do impacto do efeito do sombreamento parcial na eficiência deste

módulo fotovoltaico, foram realizadas variações na irradiância, de forma a se obter as curvas

I-V e P-V, ou seja, corrente x tensão e potência x tensão, com vistas às análises do caso em

estudo.

Pode-se perceber, conforme apresentado nas Figuras 4.13, 4.14 e 4.15, que a variação da

irradiância sobre o módulo fotovoltaico, a qual pode ser originada pela ocorrência de sombrea-

mentos parciais, provoca níveis distintos de corrente elétrica na curva I-V e, por consequência,

picos variados de potência na curva P-V, devido à condução dos diodos de desvio.

Foram utilizados os seguintes casos de variação de irradiância, mantendo-se a temperatura

constante, de 25◦C:

1. Irradiância uniforme de 1.000W/m2;

2. Irradiância de 1.000W/m2 em 2/3 do módulo e de 500W/m2 no restante;

3. Irradiância de 1.000W/m2 em 1/3 do módulo, de 500W/m2 em 1/3 e de 200W/m2 no

restante.

Verifica-se que a existência dos pontos locais de máxima de potência variam de acordo com

o padrão do sombreamento observado. Assim, deve-se observar a forma do sombreamento que

se apresenta sobre os módulos, de maneira que seja programado o sistema de seguimento do

ponto de máxima potência da forma mais adequada.
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Figura 4.13. Curvas I-V e P-V obtidas por meio de modelagem no Matlab®, com irradiância uniforme de
1.000W/m2.

Fonte: Autoria própria.

Figura 4.14. Curvas I-V e P-V obtidas por meio de modelagem no Matlab®, com irradiância de 1.000W/m2

em 2/3 do módulo e de 500W/m2 no restante.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 4.15. Curvas I-V e P-V obtidas por meio de modelagem no Matlab®, com irradiância de 1.000W/m2

em 1/3 do módulo, de 500W/m2 em 1/3 e de 200W/m2 no restante.

Fonte: Autoria própria.

4.4 DA MODELAGEM DO SISTEMA PARA ESTUDO DE SOMBREAMENTO

A partir dos dados do projeto arquitetônico da edificação, bem como das medidas e dos

levantamentos feitos no local, foi elaborado projeto em software específico para a realização de

estudo solar e comparação com o modelo tridimensional utilizado no SAM.

Foi utilizado o software Archicad® para a modelagem tridimensional do sistema e a reali-

zação dos estudos de sombreamento e posicionamento dos módulos fotovoltaicos. Trata-se de

software BIM, acrônimo da expressão em inglês Building Information Modeling que significa,

numa tradução livre: “Modelagem de Informações Construtivas, ou da Construção”.

Esse tipo de modelagem representa o estado da arte na tecnologia de elaboração de projetos

de arquitetura e engenharia, e engloba o conjunto de procedimentos, atividades, técnicas, entre

outros, adotados durante o processo de concepção e desenvolvimento de projetos de construções

por meio da modelagem tridimensional dos diversos elementos construtivos que compõem a

edificação, agregando ainda, aos mesmos, informações diversas.
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Também, permite, a partir do modelo tridimensional, produzir com inigualável eficiência e

precisão: desenhos técnicos, relatórios, maquetes eletrônicas, listas, extração de quantitativos,

entre outros; além de possibilitar com maior rapidez e facilidade: alterações e compatibiliza-

ções das soluções construtivas das diversas disciplinas que integram um projeto executivo de

engenharia e arquitetura. E mais: serve como salutar instrumento auxiliar de ações de controle

de obras públicas, entre muitas outras benesses.

O Decreto n° 9.983/2019 definiu a Estratégia Nacional para disseminação do processo BIM

no país (DECRETO, 2019), e o Decreto n° 10.306/2020 estabeleceu a utilização do BIM na

execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas

entidades da administração pública federal (DECRETO, 2020), estipulando datas marco para

início do uso obrigatório do BIM no país. E, mais recentemente, a Lei Federal n° 14.133/2021 -

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, estabelece o uso preferencial do BIM nas

obras públicas (LEI, 2021) se não vejamos:

§3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que ade-

quada ao objeto da licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Infor-

mação da Construção (Building Information Modeling) ou tecnologias e processos

integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.

Com isso, e diante das limitações arquitetônicas e de modelagem tridimensional no SAM,

optou-se por utilizar o software Archicad® para tal finalidade. Esse método também foi utili-

zado por Azevedo (2018), que realizou a análise técnico-econômica de um sistema fotovoltaico

com a modelagem tridimensional elaborada por software específico de projeto.

E, em se tratando de software BIM, com o uso do Archicad®, opera-se no estado da arte

de elaboração de projetos de engenharia e arquitetura, com a possibilidade da realização dos

estudos de sombreamento da forma mais adequada.

O projeto elaborado no software Archicad® está ilustrado na Figura 4.16, em planta baixa, a

partir de levantamento do arquivo digital disponibilizado pela própria Universidade de Brasília,

e de medições realizadas no local.

É possível observar na Figura 4.17 que se trata de modelagem volumétrica, inclusive com a

locação dos indivíduos arbóreos da região, no intuito de se verificar o efeito dos sombreamentos.
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Figura 4.16. Projeto elaborado no Archicad® para estudo solar.

Fonte: Autoria própria.

Figura 4.17. Projeto elaborado no Archicad® para estudo solar (3D).

Fonte: Autoria própria.
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Por meio de ferramentas do próprio software, foi possível dimensionar e posicionar os mó-

dulos fotovoltaicos na cobertura da edificação, na direção e inclinação conforme executados no

local. Na Figura 4.18, observa-se o posicionamento destes módulos.

Figura 4.18. Posicionamento dos módulos no projeto elaborado no Archicad®.

Fonte: Autoria própria.

E, por meio da Figura 4.19, é possível avaliar os dados geométricos dos módulos fotovoltaicos

a serem inseridos no software, como dimensões e inclinação.

Ressalta-se que, por meio deste nível de modelagem, é factível a realização de estudos de

sombreamento com relação ao distanciamento desses elementos. Ou seja, pode-se obter o distan-

ciamento ótimo entre as fileiras de módulos, de modo que um módulo não gere sombreamento

no da fileira seguinte.

4.5 DA OBTENÇÃO DOS DADOS DE QUALIDADE DA ENERGIA ELÉTRICA

Por meio da utilização de analisador de energia elétrica Minipa ET-5050, foi possível obter

os dados de qualidade de energia elétrica, conforme metodologia apresentada nesta seção, para

cada um dos subsistemas que compõem a usina em análise.

Primeiramente, exorta-se que foi utilizado o analisador de qualidade de energia elétrica

Minipa ET-5050, vide Figura 4.20.



4.5 – Da obtenção dos dados de qualidade da energia elétrica 73

Figura 4.19. Interface do Archicad® para a inserção de dados dos módulos FV.

Fonte: Autoria própria.

Figura 4.20. Analisador de qualidade de energia elétrica.

Fonte: (MINIPA, 2002).
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Trata-se de equipamento portátil, capaz de realizar a medição em regime permanente das

principais grandezas elétricas relacionadas com a análise de qualidade de energia elétrica, espe-

cialmente no que se refere à análise de conformidade, tais como: harmônicas, desequilíbrio de

tensão, corrente elétrica de cada fase e do neutro, fator de potência, entre outras.

Ainda, rememora-se o diagrama elétrico de ensaio, apresentado na Figura 4.21, em que

a sigla ESE significa "equipamento sob ensaio", nos termos exigidos pelo normativo (ABNT,

2013b). O instrumento de medição é situado no quadro elétrico que faz a interface entre a

Unidade de Condicionamento de Potência - UCP e a rede elétrica da Faculdade de Tecnologia

- FT. Cumpre esclarecer que a Chave 1 está embutida na UCP (chave seccionadora), a Chave

2 é o disjuntor geral do quadro no lado CA, e o analisador de energia também faz a função de

osciloscópio.

Figura 4.21. Diagrama Elétrico para a realização de ensaio.

Fonte: (ABNT, 2013b).

Para o subsistema 1, localizado sobre a cobertura da edificação do Departamento de En-

genharia Elétrica da FT/UnB, o analisador realizou medições de apenas um dia, haja vista

a existência de restrições de ordem operacional para a instalação do equipamento por mais

tempo. A Figura 4.22 ilustra a instalação do respectivo analisador de energia nos quadros de

interface dos subsistemas 1, 2 e 3.

O mesmo procedimento de coleta de dados por um dia completo foi utilizado para o sub-

sistema 2. E, para o subsistema 3, foi possível a obtenção de dados por 7 dias consecutivos,
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(a) Instalação do analisador de energia no
quadro de interface do subsistema 1

(b) Instalação do analisador de energia no
quadro de interface dos subsistemas 2 e 3

Figura 4.22. Instalação do analisador de energia nos quadros de interface da UFV-FT/UnB.

com intervalos de tempo de 15 minutos, tendo em vista que a Unidade de Condicionamento de

Potência - UCP deste subsistema está localizada no interior da subestação da FT, assim como

o quadro de interface das UCP 2 e 3, local este com acesso controlado que permite a instalação

deste equipamento pelo período adequado de obtenção dos dados de qualidade de energia.

4.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste Capítulo, foi possível explicitar os métodos utilizados neste trabalho, como os softwa-

res aplicados para as respectivas simulações computacionais, bem como os equipamentos de

medição disponibilizados para a devida instalação nos quadros elétricos escolhidos.

Os resultados obtidos na coleta dos dados de qualidade de energia elétrica, bem como as

discussões a respeito destes dados, serão apresentados nos Capítulos seguintes.



CAPÍTULO 5

ASPECTOS TÉCNICO-ECONÔMICOS

5.1 DAS EXTERNALIDADES

Em geral, as Usinas Fotovoltaicas estão instaladas em ambientes abertos, de forma a recep-

cionar a irradiação solar com a maior eficiência possível. Assim, verifica-se que as coberturas,

telhados e lajes das edificações são locais apropriados à instalação dos módulos fotovoltaicos

por dois motivos principais: aproveita-se a área de cobertura, geralmente subutilizada em edifi-

cações; e, colocam-se os módulos em local elevado e privilegiado para a recepção da irradiação

solar.

Por outro lado, fatores externos devem ser levados em conta para a instalação e posici-

onamento dos módulos fotovoltaicos, tais como: presença de vigas invertidas na cobertura,

edificações mais altas ao redor e árvores na região, por exemplo. Ou seja, devem ser avali-

ados elementos que possam gerar sombreamento sobre os módulos instalados, o que dificulta

sobremaneira a geração de energia elétrica pelos módulos fotovoltaicos.

A Figura 5.1 apresenta indivíduo arbóreo localizado muito próximo de módulos fotovoltaicos

da UFV da Faculdade de Tecnologia - FT, de tal modo que galhos se estendem sobre as faces,

superior e inferior, e conexões dos módulos. Destaca-se que após a constatação desse fato,

houve a devida poda do indivíduo arbóreo.

Ademais, é válido exortar que não somente os indivíduos arbóreos são os causadores de

sombreamentos, mas também edificações contíguas, que venham a ser construídas durante a

operação do sistema.

Conforme Cambambi et al. (2022), de acordo com o padrão com que o sombreamento se

manifesta sobre os módulos FV, deve-se avaliar os pontos críticos de operação do sistema e,

assim, otimizar técnicas de rastreamento de pontos de máxima potência, de forma a minimizar

os efeitos do sombreamento no desempenho global do sistema.
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Diante do exposto, tais fatores devem ser avaliados e evidencia-se necessária atuação da

equipe de operação e manutenção responsável por determinados sistemas fotovoltaicos, pois

esses fatos prejudicam a operação do sistema e podem gerar danos irreversíveis a elementos do

respectivo sistema.

(a) Foto 1 (b) Foto 2

Figura 5.1. Fotografia de árvore gerando sombreamento com os galhos se estendendo pelas instalações e
conexões do módulo fotovoltaico.

5.2 DAS FONTES DE FALHAS E DANOS

5.2.1 Das sujidades

Os módulos fotovoltaicos perdem eficiência quando há o depósito de sujidades na face supe-

rior do módulo, ou nas duas faces para os módulos bifaciais, os quais produzem energia elétrica

pelas duas faces.

A depender do tipo de sujidade, pode haver maior ou menor percentual de perdas, que

ocorrem pela não absorção completa dos raios solares, haja vista o bloqueio físico dos raios

solares realizado pelas partículas depositadas sobre os módulos (SOUZA et al., 2022).

Essas sujidades podem variar desde pequenas partículas de poeira até dejetos de animais
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voadores e, devido à variação do tamanho, podem contribuir mais ou menos como fontes de

perdas para o sistema fotovoltaico. Por acréscimo, vale ressaltar que o depósito de sujidades

pode criar pontos quentes (ou hot-spots), os quais podem gerar danos irreversíveis aos módulos;

todavia, tais danos são evitados com a instalação dos diodos de desvio (bypass).

Diante disso, verifica-se a imperiosidade de se manter a limpeza dos módulos fotovoltaicos,

para que subsista a eficiência desejada para a produção energética.

A inspeção visual periódica é uma rotina muito importante, necessária à verificação do

estado de limpeza dos módulos. Por outro lado, também torna-se imprescindível a criação

de rotina de limpeza. É sabido que as chuvas são consideradas como fontes de autolimpeza

dos módulos. E que a eficácia desse tipo de limpeza depende diretamente da inclinação dos

módulos, do tipo de sujidade (tamanho de partícula, entre outros) que está depositada sobre o

módulo, bem como da direção e velocidade do vento na região (ZHAO, 2021).

E, também há de se considerar a variação de períodos de estiagem no local de instalação do

sistema. Por exemplo, em Brasília, verifica-se longo período de seca, geralmente dos meses de

maio a setembro. Então, haverá maior tendência para o acúmulo de partículas de poeira, caso

não se estabeleça uma rotina de manutenção periódica para a realização da limpeza frequente

dos módulos.

Como exemplo, apresenta-se o caso da Usina Fotovoltaica - UFV da Faculdade de Tecnologia

- FT da Universidade de Brasília - UnB, que é o objeto de estudo deste trabalho. A partir do

banco de dados do Instituto Nacional de Meteorologia - INMET de precipitações acumuladas

mensalmente no ano de 2022, da Estação BRASÍLIA - A001 (Latitude: -15,789444, Longitude:

-47,925833, Altitude: 1160,96m), conforme Figura 5.2, verifica-se que após o período clássico

de estiagem, as chuvas retornaram no mês de setembro/2022.

Na Figura 5.3, constata-se que o retorno das precipitações em Brasília foi na data de

19/09/2022. E houve chuva apenas em 4 (quatro) dias naquele mês de setembro: 18, 19,

22 e 23/09/2022.

Já em outubro/2022, houve período considerável de estiagem na primeira quinzena do mês,

com retorno das chuvas na última quinzena, em apenas 5 (cinco) dias, quais sejam: 23, 24, 27,

28 e 29/10/2022.



5.2 – Das fontes de falhas e danos 79

Figura 5.2. Chuva Acumulada Mensal em 2022, Brasília-DF.

Fonte: INMET, 2023.

Figura 5.3. Chuva Acumulada Mensal em 09/2022, Brasília-DF.

Fonte: INMET, 2023.
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Figura 5.4. Chuva Acumulada Mensal em 10/2022, Brasília-DF.

Fonte: INMET, 2023.

Figura 5.5. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 09/2022.

Fonte: Aurora Vision, 2022.
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5.2.2 Das perdas por clipping

Conforme já citado neste trabalho, ao se dimensionar uma UCP, verifica-se, como uma das

premissas, a razão entre a potência máxima de saída do equipamento e a potência dos módulos

fotovoltaicos, conforme Equação 5.1.

FDIUCP =
Po,UCP

PFV

(5.1)

Em que:

FDIUCP é o Fator de Dimensionamento do Inversor/UCP;

Po,UCP é a potência máxima de saída da UCP;

PFV é a potência dos módulos fotovoltaicos.

Com isso, caso o FDI seja um valor abaixo da unidade, significa que a potência de pico ins-

talada de módulos fotovoltaicos supera a capacidade máxima da UCP. Caso contrário, significa

que a UCP trabalha com excedente de potência disponível.

Os sistemas sobrecarregados sujeitam-se mais a perdas por clipping, que se refere ao ceifa-

mento da curva de potência quando a máxima potência de saída é ultrapassada. Neste caso, o

sistema não tem capacidade de geração maior, mesmo com irradiância disponível para geração

em maior escala.

5.2.3 Das perdas por mismatch

Conforme já citado, deve-se observar que as células e os módulos fotovoltaicos sejam de

mesmas características físicas e elétricas, de forma a se evitar incompatibilidades entre as ca-

racterísticas elétricas, o efeito denominado descasamento ou mismatch.

Dito efeito consiste na limitação do desempenho conjunto pelas células de menor fotocor-

rente, reduzindo a eficiência global do módulo fotovoltaico.

No caso de declive mais acentuado, a Figura 5.13 apresenta o caso possível de descasamento

entre correntes de curto-circuito, por exemplo. Vale destacar que esse descasamento pode ser
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devido tanto às características intrínsecas dos módulos (diferenças construtivas, entre outras),

quanto a fatores externos, tais como: danos, sujidade, sombreamento, entre outros.

5.2.4 Do seguimento do ponto máximo de potência - SPMP

Conforme ABNT (2013b), o seguimento do ponto máximo de potência - SPMP, ou Maximum

Power Point Tracking - MPPT, é a estratégia de controle utilizada para maximizar a potência

fornecida pelo gerador fotovoltaico em função das condições de operação.

E, conforme verificado nas Figuras 4.13, 4.14 e 4.15 do capítulo anterior, a variação da

irradiância sobre o módulo fotovoltaico provoca picos variados de potência na curva P-V. Com

isso, para lidar com as complexidades e buscar técnicas de controle eficientes, observa-se na lite-

ratura grande esforço para desenvolver novas técnicas de controle para os circuitos conversores,

indo da implementação de algoritmos genéricos a sistemas baseados em inteligência artificial.

Nesse sentido, os inversores, além da função de conversão CC/CA, possuem a tarefa de fazer

com que a saída do sistema se encontre em um ponto de geração ótimo e máxima eficiência.

Constitui necessidade imperiosa que a técnica do rastreio do máximo ponto de potência seja

adequada e se adapte às diversas variáveis inerentes à operação do sistema, como a variação

dos pontos de acordo com as condições climáticas. Nesta senda, justifica-se a grande busca por

algoritmos capazes de tornar mais eficiente tal rastreio, a fim de que o inversor opere com a

confiabilidade desejada, sem que ele opere em falsos pontos de máxima potência, ou máximos

locais, assim como ocorre em sombreamentos parciais em módulos fotovoltaicos.

Pode-se citar dois métodos de rastreio do ponto de máxima potência:

1. Método indireto: utiliza o sinal de referência para estimar o ponto de máxima potência

(tensão fixa, tensão de circuito aberto e corrente de curto-circuito);

2. Método direto: utiliza medições em tempo real da corrente e da tensão na entrada do

inversor (P&O, condutância incremental, por exemplo).

As Unidades de Condicionamento de Potência - UCP da UFV da FT-UnB são dotadas de

MPPT Scan, conforme ABB (Itália, 2018), funcionalidade em que é permitida a definição de

intervalos de rastreamento do ponto de máxima potência.
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5.3 DO TEMPO DE GARANTIA E O TEMPO MÉDIO ENTRE FALHAS

Comumente, ao se tratar de sistemas fotovoltaicos, convencionou-se dizer que a vida útil do

sistema é de 25 anos. E esse lapso temporal tem sido utilizado de maneira irrestrita, especi-

almente para se estimular nos clientes e potenciais compradores expectativas de lucratividades

com possível investimento em sistema de geração distribuída, para criação de sistema de com-

pensação energética, economizando-se, assim, com a fatura de energia elétrica.

Por outro lado, vale destacar que esse sistema que se pretende adquirir é composto por

diversos componentes, como já explanado neste trabalho. Um dos dispositivos mais importantes

é a Unidade de Condicionamento de Potência, que na maioria dos casos é o inversor (ABNT,

2019).

O citado equipamento é composto por diversos componentes elétricos e eletrônicos e disposi-

tivos semicondutores, que possuem vida útil menor que os 25 anos supramencionados, como os

capacitores eletrolíticos. Uma falha em algum desses dispositivos, como os capacitores, implica

a paralisação do inversor, e até que se realize a devida substituição do dispositivo, o sistema

não injetará a energia produzida na rede de distribuição.

Por conseguinte, percebe-se a essencialidade da disponibilidade dos diversos dispositivos

eletrônicos para a produção energética de maneira contínua, de forma a se manter o período

estimado de investimento. Qualquer período de desligamento das unidades de condicionamento

de potência significa tempo perdido de geração energética, e implica perdas monetárias no

investimento realizado.

5.4 DO PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE - PMOC

Conforme apresentado até então, exige-se que os dispositivos e elementos integrantes do sis-

tema fotovoltaico conectado à rede de distribuição tenham elevada disponibilidade, de maneira

que sejam mantidos os índices de geração energética e o prazo esperado para o investimento

realizado por algum cliente, por exemplo.

Nesta seara, constata-se a premente necessidade de estabelecer eficientes rotinas de manu-

tenção preditiva, preventiva e corretiva, no intuito de se reduzir e evitar a ocorrência de falhas,
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Figura 5.6. Regra de Siiter.

Fonte: Sitter, 1984.

por meio de testes, medições, inspeções e demais serviços inerentes à natureza dos serviços

técnicos de engenharia e manutenção. Destaca-se que tais serviços devem ser executados por

profissionais devidamente habilitados e qualificados.

Importa, ainda, ressaltar o versado pela Lei de Sitter, ou "Regra dos 5", em que é definido

que, com o decorrer do tempo, os custos de manutenção corretiva são 5 (cinco) vezes mais

onerosos que os de manutenção preventiva.

Assim, torna-se necessário, sob a ótica da otimização de recursos, focar em rotinas de

manutenção preventiva, as quais, muitas das vezes, são executadas sem a interrupção dos

sistemas e permitem a obtenção de diagnósticos preventivos a respeito de determinado sistema,

de maneira que sejam evitados danos e falhas que impactem em maior escala os níveis esperados

de geração de energia elétrica.

Porém, ressalta-se que as rotinas de manutenção preventiva devem ser estabelecidas de

acordo com critérios técnicos bem definidos, em respeito às recomendações dos fabricantes e

às boas práticas da Engenharia, por meio de métodos de estudo e ensaios já consolidados pela

comunidade científica.

A norma ABNT NBR 16.274/2014 é bem sucinta quando trata de rotina de manutenção

periódica, conforme já versado neste trabalho, porém a recomendação é clara e objetiva na
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seção referente aos relatórios de verificação do sistema, na qual é prevista a elaboração de um

relatório para verificações periódicas, no qual deve ser incluída uma lista de todas as falhas

e recomendações para reparos ou melhorias (como a atualização do sistema para atender a

normas mais atualizadas).

Esta preocupação com as rotinas de manutenção periódicas de sistemas integrantes de edi-

ficações não é novidade. Como exemplo, podem ser citados os sistemas de climatização, os

quais, por impactarem em questões relacionadas à saúde coletiva, ensejaram a exigência por

meio da Lei Federal n° 13.589/2018, de 4 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a manutenção

de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes.

Esse normativo exige a disposição de Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC

dos sistemas de climatização para os edifícios de uso público e coletivo que possuem ambientes

de ar interior climatizado artificialmente.

Ademais, exorta-se para duas Normas Regulamentadoras - NRs - Ministério do Trabalho

e Previdência, as quais são disposições complementares do Capítulo V (Da Segurança e da

Medicina do Trabalho) do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, conforme Lei

nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 (LEI, 1977).

Primeiramente, cita-se a NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, a

qual deve ser objeto de amplo conhecimento para os profissionais que trabalhem com sistemas

fotovoltaicos, haja vista tratar-se de normativo que estabelece requisitos mínimos de atuação

para a garantia da segurança no trabalho (NR, 2004).

E, também, ganha-se destaque para o conhecimento a respeito da NR-35 - Trabalho em

altura, tendo em vista que grande parte dos sistemas fotovoltaicos são instalados sobre os

telhados das edificações. Abaixo, transcreve-se trecho desse normativo, a fim de que seja

verificada a sua aplicabilidade na área de sistemas fotovoltaicos (NR, 2012):

35.1.1 Esta Norma estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para

o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de

forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou

indiretamente com esta atividade.

35.1.2 Considera-se trabalho em altura toda atividade executada acima de 2,00 m
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(dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda.

5.4.1 Análise termográfica por infravermelho

Um dos métodos utilizados na inspeção do sistema fotovoltaico, que também integra os

procedimentos de comissionamento de sistemas fotovoltaicos, com vistas à aplicação das técnicas

de manutenção preditiva e preventiva, é a análise termográfica por infravermelho (ou infrared

- IR). Esta técnica faz a medição da radiação emitida pela superfície de qualquer corpo no

comprimento de onda do infravermelho, por meio do aparelho ilustrado na Figura 5.7.

Figura 5.7. Aparelho para análise termográfica por IR.

Fonte: (PINHO; GALDINO, 2014).

A Figura 5.8 apresenta o ábaco de identificação de padrões térmicos por infravermelho, com

o intuito de facilitar a análise termográfica dos módulos fotovoltaicos.

Desta feita, a partir dos dados obtidos da análise termográfica por infravermelho, é possível

identificar grande parte dos defeitos que se apresentam nos sistemas fotovoltaicos, haja vista

que a maioria dos defeitos implica as alterações nas temperaturas das células, o que pode ser

identificado por este método apresentado.

As Figuras 5.9 e 5.10 apresentam exemplos de resultados de identificação de degradações e

possíveis problemas pela análise termográfica com infravermelho.
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Figura 5.8. Padrão Térmico de Infravermelho.

Fonte: VATH, 2016 (adaptado) e (SILVA, 2018).

Figura 5.9. Exemplo de identificação de degradação pela análise com IR.

Fonte: (RELANCIO; RECUERO, 2010).
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Figura 5.10. Exemplo de identificação de degradação pela análise com IR por meio de drone.

Fonte: (NAICKER, 2018; LOPES, 2022).

Para sistemas fotovoltaicos compostos por muitos módulos, uma técnica muito eficiente é

a utilização de drone com câmera termográfica acoplada, o que torna a análise requerida mais

facilitada (LOPES, 2022).

Outro defeito identificado pela análise termográfica é a degradação induzida por poten-

cial. Trata-se de degradação induzida pela luz, por diferentes causas, implicando a redução

da eficiência das células fotovoltaicas. Geralmente, é percebido por curta duração, apenas nos

primeiros minutos de exposição das células à luz.

De acordo com estudos recentes, as células de filmes finos de silício amorfo são as mais

afetadas por essa degradação, devido ao efeito de Staebler-Wrosnki (VILLALVA, 2021).

5.4.2 Limpeza periódica

Ante o exposto, verifica-se que as sujidades representam importantes fontes de perdas e

danos aos sistemas fotovoltaicos.

Cuidados específicos devem ser adotados nos procedimentos de limpeza dos módulos, com o

fim de evitar que o vidro de cobertura dos módulos sejam arranhados por partículas abrasivas,

o que pode ensejar, em casos mais graves, a substituição do módulo danificado, com geração

de custos extras e impacto no retorno do investimento.

Deve ser evitado, por conseguinte, o uso de sabão e joias, dando-se preferência à água com a
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utilização de flanela ou outro material macio. Também, não se deve pisar as faces dos módulos,

como forma de evitar fissuras em sua cobertura.

Ainda com relação aos procedimentos de limpeza dos módulos, impõe-se que seja ela reali-

zada no início da manhã ou no fim da tarde, de maneira a impedir que o vidro seja danificado

com possível choque térmico (PINHO; GALDINO, 2014; FOLTZ, 2021).

Destaca-se, aqui, que técnicas são desenvolvidas com o objetivo de automatizar a limpeza

dos módulos FV, ou que pelo menos facilitem os procedimentos usuais, conforme Naicker (2018)

que apresenta a utilização de tratores para a execução da limpeza dos módulos (Figura 5.11).

Figura 5.11. Exemplo de tratores utilizados para a limpeza dos módulos FV.

Fonte: (NAICKER, 2018).

De toda sorte, é obrigatório respeitar os requisitos estabelecidos pela NR 35 - Trabalho em

altura, haja vista que a limpeza, no caso dos módulos FV instalados sobre telhados, constitui

atividade em altura.

5.4.3 Inspeção visual

Outro procedimento simples e importante para a manutenção periódica dos sistemas fotovol-

taicos é a inspeção visual, que consiste na observação pormenorizada do estado de conservação

de todo o sistema.
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Primeiramente, a respeito dos módulos FV, deve ser observado o estado de limpeza e con-

servação de sua superfície, observando se há sujeira, resíduo ou avaria. Também, devem ser

checadas a caixa de junção e a caixa de terminais, geralmente localizadas na parte posterior do

módulo, a fim de se comprovar a integridade das conexões e estado de conservação do invólucro.

Ressalta-se que, conforme ABNT (2020a), a caixa de junção (Figura 5.12) é o invólucro no

qual subarranjos fotovoltaicos, séries fotovoltaicas ou módulos fotovoltaicos são conectados em

paralelo, e que pode alojar dispositivos de proteção e/ou manobra.

Por seu turno, a caixa de terminais é o invólucro no qual estão montados os diodos de desvio

entre conjuntos de células do módulo fotovoltaico.

Figura 5.12. Caixa de terminais com os diodos de desvio de determinado módulo fotovoltaico, inclusive com
a ilustração dos conectores MC4.

Fonte: (TALIULE, 2020).

A estrutura metálica de apoio dos módulos também é um elemento importante, que deve ser

avaliada quanto aos seguintes aspectos: integridade, apertos de parafusos, estados de oxidação,

condição do apoio à superfície, sujidades depositadas sobre a estrutura, entre outros.

Advirta-se que falhas nessas estrutura podem gerar graves danos e prejuízos tanto a pes-

soas, quanto a subsistemas integrantes da edificação, tais como: telhados, impermeabilizações,

platibandas, entre outros.

Ademais, deve-se constatar se os cabos que conectam as séries fotovoltaicas estão devi-

damente conectados e bem dispostos; e, da mesma forma, se os eletrodutos que por ventura
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estejam protegendo e conduzindo o cabeamento citado, estão íntegros e devidamente fixados.

5.4.4 Avaliação da curva I-V

Ademais, há outro procedimento cediço na área de sistemas fotovoltaicos, que é a caracte-

rização da curva I-V dos módulos, séries e arranjos, e visa avaliar a forma da curva obtida e,

assim, elaborar diagnósticos a respeito do funcionamento do sistema.

A norma técnica ABNT NBR 16274/2014 - Anexo C traz um guia de análise da curva I-V,

conforme apresentado na Figura 5.13.

Figura 5.13. Variações na forma da curva I-V.

Fonte: NBR 16274, 2014.

Abaixo, apresenta-se breve resumo do diagnóstico sugerido para cada variação indicada no

roteiro da sobredita norma técnica:

1. Variação de corrente: arranjo fotovoltaico sujo ou obstruído, módulos FV degradados,

dados dos módulos FV ou do número de séries FV em paralelo fornecidos incorretamente,
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problema de calibração ou de medição do sensor de irradiância, sensor de irradiância não

montado no plano fotovoltaico, entre outros;

2. Declive mais acentuado: caminhos de corrente elétrica (shunt) nas células fotovoltaicas

e/ou descasamento da corrente de curto-circuito dos módulos;

3. Degraus na curva: o arranjo fotovoltaico ou módulo parcialmente sombreado, célula/módulo

fotovoltaico danificado(a) e/ou diodo de bypass curto-circuitado;

4. Declive menos acentuado: danos ou falhas no cabeamento do arranjo fotovoltaico (ou

cabos insuficientemente dimensionados), falhas nas interconexões dos módulos ou arranjos

fotovoltaicos (conexões ruins) e/ou aumento da resistência série do módulo;

5. Variação de tensão: número errado de módulos na série fotovoltaica, temperatura de

célula diferente da utilizada no modelo (a depender, também, das condições climáticas),

sombreamento significativo e uniforme em toda a célula/módulo/série fotovoltaica e/ou

diodo de bypass totalmente em condução/curto-circuito.

Porém, o considerável custo para a aquisição de equipamento traçador de curva I-V dificulta

o seu uso em rotinas de manutenção periódica por pequenas empresas.

5.4.5 Medidas de grandezas elétricas

Em complemento às rotinas de manutenção apresentadas, podem ser realizadas medições de

parâmetros e grandezas elétricas do sistema, tais como: a tensão de circuito aberto e a corrente

de curto-circuito. Os valores obtidos devem ser comparados com os valores teóricos esperados,

com o fim de identificar possíveis fontes de danos ou falhas.

Para tanto, alguns cuidados devem ser tomados quando da realização dessas medições, para

não se chegar a conclusões precipitadas a respeito delas. Para a medição da tensão de circuito

aberto, deve-se verificar a temperatura do módulo com termômetro infravermelho, para que se

faça a respectiva correção do valor de tensão, haja vista a considerável influência da temperatura

na tensão de circuito aberto do módulo FV (ABNT, 2014; LOPES, 2022).

E, no caso da corrente de curto-circuito, deve-se verificar a irradiância medida no plano
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do módulo, haja vista a forte influência do valor de irradiância na corrente de curto-circuito

apresentada na curva I-V do módulo.

5.4.6 Das rotinas do PMOC

Primeiramente, considera-se a Tabela 5.1, que apresenta os subsistemas integrantes do Plano

de Manutenção e Operação e Controle - PMOC proposto.

Tabela 5.1. Subsistemas integrantes do PMOC

Subsistemas

Módulos FV

Conector

Condutor

Caixas de junção e de terminais

Estrutura de fixação

Unidade de Condicionamento de Potência

Quadro Elétrico

Banco de baterias

SPDA
Fonte: Autoria própria.

Diante do exposto até então, e conforme rotinas detalhadas neste trabalho, propõe-se o

Plano de Manutenção e Operação e Controle - PMOC apresentado nas Tabelas 5.2, 5.3, 5.4,

5.5 e 5.6 para os sistemas fotovoltaicos em geral, conforme periodicidades definidas para cada

conjunto de rotinas, quais sejam: Semanal, Mensal, Bimestral, Semestral e Anual.

As periodicidades foram definidas em consonância com as boas práticas adotadas na área

de manutenção de sistemas elétricos e fotovoltaicos.

Ressalta-se que a periodicidade de limpeza dos módulos, por exemplo, pode variar para

cada região de instalação de determinado sistema, a depender das condições climáticas daquele

local, tendo em vista que a água da chuva pode facilitar a autolimpeza dos módulos. Por outro

lado, regiões com grande incidência de poeira e pouca chuva podem ensejar limpezas mais

recorrentes.
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Tabela 5.2. Plano de Manutenção e Operação e Controle - PMOC: Semanal

Descrição Periodicidade Subsistema

Inspecionar visualmente o funcionamento da UCP:
geração e alertas

Semanal UCP

Realizar acompanhamento da geração do sistema
FV por meio de sistema de monitoramento da UCP
ou sistema supervisório específico

Semanal UCP

Fonte: Autoria própria.

Tabela 5.3. Plano de Manutenção e Operação e Controle - PMOC: Mensal

Descrição Periodicidade Subsistema

Realizar acompanhamento da geração do sistema
FV por meio de medições periódicas da concessio-
nária (quando SFCR)

Mensal UCP

Avaliar externalidades que impactem no desempe-
nho do sistema: novos subsistemas em telhados,
novas edificações, necessidades de podas em árvo-
res

Mensal Externo

Inspecionar visualmente estado geral dos módulos
fotovoltaicos: danos nos vidros e estado de limpeza

Mensal Módulo FV

Inspecionar visualmente estado geral de isolação
dos conectores

Mensal Conector

Inspecionar visualmente estado geral de isolação e
integridade das caixas de junção e de terminais

Mensal Caixas

Inspecionar visualmente estado geral de isolação e
organização dos condutores

Mensal Condutor

Inspecionar visualmente estado geral da estrutura
de fixação dos módulos

Mensal Estrutura de fixação

Inspecionar visualmente estado geral da Unidade
de Condicionamento de Potência - UCP

Mensal UCP

Inspecionar visualmente estado geral do Quadro
Elétrico

Mensal Quadro Elétrico

Inspecionar visualmente estado geral do Banco de
Baterias

Mensal Banco de baterias

Fonte: Autoria própria.
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Tabela 5.4. Plano de Manutenção e Operação e Controle - PMOC: Bimestral

Descrição Periodicidade Subsistema

Realizar limpeza dos módulos FV, especialmente
quando da falta de chuvas e/ou excesso de partí-
culas suspensas e sujidade no local.
Observação: ressalta-se que a periodicidade de
limpeza pode variar para cada região de instalação
de determinado sistema, a depender das condições
climáticas daquele local

Bimestral Módulos FV

Fonte: Autoria própria.

Tabela 5.5. Plano de Manutenção e Operação e Controle - PMOC: Semestral

Descrição Periodicidade Subsistema

Realizar análise termográfica por IR em todos os
subsistemas, em busca de pontos quentes, os quais
podem indicar possíveis falhas em conexões que
criem pontos de aquecimento

Semestral Todos

Realizar limpeza da UCP e seus dispositivos (ven-
tilador, etc)

Semestral UCP

Realizar medições e reapertos em conectores Semestral Conector

Realizar limpeza, medições e reapertos gerais no
Quadro Elétrico

Semestral Quadro Elétrico

Realizar limpeza, medições e reapertos gerais nas
caixas de junção e de terminais

Semestral Caixas

Realizar limpeza e reapertos em estrutura de fixa-
ção, com a eliminação e o tratamento de possíveis
sinais de oxidação

Semestral Estrutura de fixação

Realizar limpeza, medições e reapertos gerais no
Banco de Baterias

Semestral Banco de Baterias

Realizar reorganização na disposição dos cabos
CC, conforme a necessidade

Semestral Condutores

Realizar inspeção e verificações gerais no sistema
de proteção contra descargas atmosféricas, com a
respectiva emissão de laudo, conforme normativos
vigentes

Semestral SPDA

Fonte: Autoria própria.
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Tabela 5.6. Plano de Manutenção e Operação e Controle - PMOC: Anual

Descrição Periodicidade Subsistema

Realizar avaliação da curva I-V do sistema fotovol-
taico

Anual Módulos FV

Realizar avaliação do comportamento estrutural
do meio em que está instalado o sistema fotovol-
taico: telhado, laje, etc

Anual Estrutura de fixação

Fonte: Autoria própria.

5.5 ASPECTOS SOBRE O RETORNO DE INVESTIMENTO

Conforme Tomada de Preços n° 001/2019, conduzida pela Fundação de Empreendimentos

Científicos e Tecnológicos - FINATEC, a empresa que realizou a instalação da Usina Foto-

voltaica da Faculdade de Tecnologia - FT na UnB foi classificada e habilitada no respectivo

certame com a proposta no valor de R$ 556.385,17 (quinhentos e cinquenta e seis mil trezentos

e oitenta e cinco reais e dezessete centavos).

Visando à avaliação dos aspectos econômicos do objeto de estudo deste trabalho, rememora-

se a Chamada ANEEL n° 001/2016 - Projeto Prioritário de Eficiência Energética e Estratégico

de P&D: Eficiência Energética e Minigeração em Instituições Públicas de Educação Superior,

na qual foi enviada proposta para a implantação de projeto piloto de eficiência energética na

Universidade de Brasília.

Com a implementação de medidas de economia de energia elétrica (instalação de lâmpa-

das LED e substituição de aparelhos de ar-condicionado), além da instalação da minigeração

fotovoltaica, esperava-se que a Faculdade de Tecnologia - FT tivesse redução de consumo de

energia elétrica de 909,94 MWh/ano, bem como a redução da demanda no horário de ponta de

306,93 kW.

Avaliou-se, assim, a relação custo-benefício (RCB) da proposta, e verificou-se a viabilidade

do projeto. Consta, afinal, que a energia anual economizada esperada era de 228,00 MWh/ano.

Adicione-se que esse sistema proporcionou o benefício anual total de R$ 78.641,76 (setenta

e oito mil seiscentos e quarenta e um reais e setenta e seis centavos). Sabe-se que, conforme

Souza (2006), a fórmula para o cálculo do payback simples é dada pela expressão apresentada

na Equação 5.2.
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Payback/Simples =
Investimento

Ganho
(5.2)

Então, para o investimento realizado por meio do valor praticado na Tomada de Preços n°

001/2019 - FINATEC, bem como para o benefício anual esperado para este sistema, obtém-se

que o payback desse projeto é de 7,07 anos, valor compatível com o que é praticado no mercado

fotovoltaico atualmente.

Acrescenta-se, ainda, a respeito da possibilidade de cálculo do retorno de investimento sob a

óptica do payback descontado; também conforme Souza (2006), esse índice pode ser considerado

como uma forma aperfeiçoada do payback simples, em que se consideram descontos no fluxo de

caixa com a aplicação de uma taxa mínima atrativa.

A Equação 5.3 traduz, de maneira simplificada, essa metodologia.

Payback/Descontado =
Investimento

Ganho−Descontos
(5.3)

Porém, como não há dados mais detalhados a respeito do investimento realizado, especial-

mente no que se refere às taxas de desconto no fluxo de caixa, não é possível estimar o valor do

payback descontado para o caso em estudo, mas pode-se afirmar que se trata de valor superior

ao do payback simples, de 7,07 anos.

Nesse aspecto, ressalta-se que, com a entrada em vigor da Lei n° 14.300/2022, devem ser

realizados novos estudos de retorno do investimento para as novas instalações, haja vista as no-

vas condições de negócios impostas pela nova regulamentação. Também, constitui necessidade

imperiosa a análise do retorno do investimento por meio de índices que melhor se adaptem ao

caso concreto em estudo.

5.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ressalta-se que foi possível versar sobre questões técnico-econômicas, especialmente os pro-

cedimentos e as rotinas de manutenção preditiva, preventiva e corretiva que compõem o Plano

de Manutenção, Operação e Controle - PMOC dos sistemas fotovoltaicos.

Adicione-se, por fim, que foram identificadas diversas fontes de falhas e danos que afetam o
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desempenho e a vida útil desses sistemas. E, conhecidas essas fontes, foram propostas medidas

que colaboram para evitar a ocorrência de falhas e danos.



CAPÍTULO 6

ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS

6.1 DOS RESULTADOS DE DESEMPENHO

6.1.1 Contextualização

Inicialmente, vale elucidar que a partir da instalação da Usina Fotovoltaica da Faculdade

de Tecnologia - FT da Universidade de Brasília - UnB, no último trimestre de 2019, somente

em maio/2020 foram obtidos os primeiros dados pelo sistema de monitoramento remoto das

Unidades de Condicionamento de Potência - UCP.

Nesse contexto, devido a problemas de conectividade, o subsistema 1 ficou sem conexão à

internet, razão pela qual não enviou os dados de geração desde agosto/2020 até outubro/2021;

entretanto, ao fim desse período, o problema foi solucionado e foram obtidos os dados para a

análise de desempenho do sistema.

Cabe ressalvar, portanto, que neste trabalho é feita a avaliação do desempenho dos subsis-

temas 2 e 3 para os anos de 2021 e 2022, e do subsistema 1 para 2022, devido à questão supra

dos dados, haja vista que para este, há dados em 2022, e para aqueles, também em 2021.

6.1.2 Do perfil da carga da Faculdade de Tecnologia - FT/UnB

Após a instalação da Usina Fotovoltaica na Faculdade de Tecnologia - FT/UnB, foi instalado

um medidor, modelo MD30, número de série 30000247, fabricante Embrasul, na entrada de

energia elétrica da subestação daquela edificação, considerado como o ponto de acoplamento

comum. O medidor funcionou durante o ano de 2020 e parte de 2021, até apresentar defeito e

necessitar de substituição.

No período de 07/10/2020 a 10/10/2020, foram realizados experimentos, mediante o desli-
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gamento da Usina Fotovoltaica - UFV-FT/UnB, conforme dados de geração apresentados na

Figura 6.1, com vistas à obtenção do perfil da curva de carga da edificação sem o efeito de com-

pensação do sistema fotovoltaico, conforme ilustra a Figura 6.3. No referido perfil, verifica-se

que o último registro de geração foi às 09h00 do dia 07/10/2020, provável momento de desli-

gamento da UFV. E, o próximo registro de geração, após a interrupção, foi às 07h00 do dia

10/10/2020.

Figura 6.1. Perfil de geração na entrada de energia elétrica da subestação da FT/UnB.

Fonte: SIGE, 2020.

Figura 6.2. Perfil da curva de Potência Ativa nas fases da entrada de energia elétrica da subestação da
FT/UnB.

Fonte: SIGE, 2020.
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Figura 6.3. Perfil da curva de Potência Ativa nas fases da entrada de energia elétrica da subestação da
FT/UnB nos dias 08 e 09/10/2020.

Fonte: SIGE, 2020.

A Figura 6.2 explicita as curvas de potência ativa para as 3 fases (vermelha, verde e azul)

medidas no ponto de acoplamento comum, na entrada de energia elétrica da edificação. O

período apresentado para estas curvas é de 06/10/2020 a 13/10/2020. Já a Figura 6.3 contém

apenas o período de 08/10/2020 a 09/10/2020, compreendido no período do teste supracitado,

de desligamento da usina fotovoltaica.

De fato, verifica-se que durante os testes realizados, a potência ativa aferida pelo medi-

dor é superior aos dos demais dias, fora do intervalo citado, o que corrobora a premissa de

compensação energética gerada pela atuação do sistema fotovoltaico.

Inclusive, durante a operação do respectivo sistema fotovoltaico, o medidor afere dados

negativos de potência ativa, o que representa valores maiores de geração em comparação com

os de consumo, também devido às condições de carga daquele momento.

Nesse sentido, é válido destacar que no período em referência, ainda que os realizadores

dos testes tenham ligado algumas cargas elétricas, como iluminação e aparelhos de ar condi-

cionado, o ensino na Universidade de Brasília, especificamente na Faculdade de Tecnologia,

estava suspenso na modalidade presencial, tendo em vista as restrições geradas pela pandemia
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da COVID-19.

6.1.3 Dos resultados do ano de 2022

A Figura 6.4 apresenta a produção energética da UFV - FT/UnB em 2022, dados extraídos

do sistema de monitoramento da Aurora Vision® - Plant Management Platform. Constata-se

a geração de 180,27MWh no ano de 2022.

Ressalta-se que, de acordo com a Chamada ANEEL n° 001/2016 - Projeto Prioritário de

Eficiência Energética e Estratégico de P&D, a energia gerada esperada por esse sistema seria

de 228,00MWh/ano, constatando-se uma diferença de cerca de 20% para o valor aferido pelo

sistema.

Figura 6.4. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2022.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Diante da acentuada diferença entre o valor esperado e o aferido para o ano de 2022, torna-se

necessária uma investigação acerca dos motivos, fontes de perdas e danos e/ou imprecisões que

justifiquem a aludida diferença.

Primeiramente, recalcula-se o valor de geração esperado, por meio de expressão básica e bas-

tante difundida na área de sistemas FV (PINHO; GALDINO, 2014), apresentada pela Equação

6.1.



6.1 – Dos resultados de desempenho 103

E = Pt ∗ Im ∗ T ∗ η (6.1)

Em que:

E é a energia gerada pelo sistema fotovoltaico em determinado período (kWh);

Pt é a potência de pico do sistema fotovoltaico em análise (kWp);

Im é a irradiação solar média (kWh.m²/dia);

η é o rendimento esperado do sistema (%);

T é o período em análise (dias).

Sendo Pt de 150,75kWp, Im de 5,278kWh.m2/dia, conforme dados do LABREN - Labora-

tório de Modelagem e Estudos de Recursos Renováveis de Energia do INPE - Instituto Nacional

de Pesquisas Espaciais (INPE, 2017), η de 80% e T de 1 ano, chega-se à geração esperada de

232,33MWh/ano, aproximadamente, valor muito próximo da estimativa supramencionada.

Em seguida, verifica-se o valor a ser obtido por meio da simulação com o software SAM.

Numa primeira análise, utilizou-se a forma mais simples de dimensionamento, com 450 mó-

dulos, 3 inversores, baixos percentuais de perdas, sem detalhamento tridimensional do arranjo

utilizado. A Figura 6.5 apresenta a geração anual estimada para o primeiro ano de operação,

de 252,68MWh/ano, com base nas premissas utilizadas.

Diante do resultado obtido na simulação, percebe-se, ainda, a necessidade de melhor se

estimar as perdas consideradas para o sistema, bem como se detalhar o arranjo fotovoltaico

projetado no software utilizado, para bem representar a estimativa de geração do sistema a ser

instalado.

Ainda, para melhor verificar o impacto do arranjo fotovoltaico na geração do sistema, a

Figura 6.6 apresenta a potência de saída da UFV - FT/UnB em 2022 por UCP, conforme dados

obtidos do sistema Aurora Vision® - Plant Management Platform.

Constata-se que, diante da disparidade de arranjos e externalidades (presenças de indivíduos

arbóreos, entre outros), há notável diferença entre a produção energética dos 3 subsistemas que

integram a UFV em estudo.
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Figura 6.5. Produção Energética da UFV - FT/UnB via simulação no SAM.

Fonte: SAM, 2023.

Figura 6.6. Potência de Saída da UFV - FT/UnB em 2022, por UCP.

Fonte: Aurora Vision, 2023.
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A curva com menor potência refere-se ao subsistema 1, localizado sobre o telhado do Depar-

tamento de Engenharia Elétrica - ENE, pois possui a menor quantidade de módulos FV entre

os subsistemas: 126. A Figura 6.7 apresenta a produção energética do subsistema 1 no ano de

2022, conforme dados do sistema de monitoramento remoto da respectiva UCP.

Ressalta-se que, no período compreendido entre os dias 11/05/2022 e 10/06/2022, houve

problema de conexão à internet com a UCP do subsistema 1, o que justifica valores reduzidos

de produção em maio e junho de 2022.

Já para os cálculos de produção e desempenho desse subsistema, foram utilizados como base

os valores médios produzidos pelos outros subsistemas no mesmo período, considerando para

tanto a diferença de potência instalada entre eles, de forma que a análise do subsistema 1 não

ficasse tão prejudicada, com perda de cerca de 8% entre o valor aferido e produzido de fato.

Figura 6.7. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2022, UCP 1.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

A respeito dos subsistemas 2 e 3, apesar de possuírem a mesma quantidade de módulos FV,

162 cada, há consideráveis diferenças entre as curvas de geração energética, as quais podem ser

explicadas pelas externalidades, conforme se verificará nas subseções subsequentes, durante a

apresentação e análise dos resultados.

As Figuras 6.8 e 6.9 apresentam a produção energética dos subsistema 2 e 3 no ano de 2022,

respectivamente, ressaltando-se para a menor produção para os meses de Janeiro, Fevereiro e

Dezembro por conta de sombreamentos e o período chuvoso.
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Figura 6.8. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2022, UCP 2.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Figura 6.9. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2022, UCP 3.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Conforme já verificado, há diferentes Fatores de Dimensionamento de Inversor - FDIs entre

os subsistemas 1, 2 e 3. Visando apresentar o impacto na geração, apresentam-se os resultados

de simulação no SAM para cada um dos casos, conforme Figuras 6.10 e 6.11.

No primeiro caso, para o subsistema 1, a geração anual prevista para o primeiro ano de

operação é de 66,82MWh. Já no caso com 162 módulos (subsistemas 2 e 3), constata-se a

geração anual prevista de 90,61MWh.

Nada obstante a diferença quantitativa de módulos FV entre os subsistemas representar um

acréscimo de cerca de 29% (de 126 para 162), o ganho de produção energética é de, aproxima-

damente, 35%.
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Figura 6.10. Produção Energética do Subsistema com 126 Módulos (SAM ).

Fonte: SAM, 2023.

Figura 6.11. Produção Energética do Subsistema com 162 Módulos (SAM ).

Fonte: SAM, 2023.
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A Tabela 6.1 apresenta os dados obtidos para a produção energética da UFV - FT/UnB

em 2022, por UCP, em comparação com os dados do SAM (sem a consideração de perdas por

sombreamento) e de projeto.

Tabela 6.1. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2022, por UCP.

Subsistema Geração (kWh) SAM (kWh) Projeto (kWh)
1 53.555,43 66.820,00 63.840,00
2 65.520,81 90.610,00 82.080,00
3 58.409,99 90.610,00 82.080,00

Fonte: Autoria própria.

6.1.4 Dos resultados do ano de 2021

A partir dos dados obtidos por meio do sistema de monitoramento remoto, utilizou-se o

Matlab® para o tratamento desses dados e melhor visualização dos resultados nos gráficos

nesta subseção. A Figura 6.12 explicita os resultados de cada UCP por ano (2021 e 2022), além

da comparação das 3 UCPs no ano de 2022. Os dados da UCP 1 foram obtidos a partir de

10/2021.

Figura 6.12. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2021 e 2022, por UCP.

Fonte: Aurora Vision, 2023.
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Também, a partir do sistema de monitoramento, foi possível obter os dados de geração

diária, em kWh, para os subsistemas 2 e 3. Assim, foi possível traçar o perfil de carga diário

para o ano de 2021 para as respectivas UCPs, conforme Figura 6.13.

Figura 6.13. Produção Energética Diária da UFV - FT/UnB em 2021, UCPs 2 e 3.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Da mesma forma com que foi realizado para o ano de 2022, fez-se a extração dos dados de

geração de cada UCP para 2021, conforme as Figuras 6.14 e 6.15.

Por fim, a Tabela 6.2 apresenta os dados obtidos para a produção energética da UFV -

FT/UnB em 2021, para os subsistemas 2 e 3, conforme dados do sistema de monitoramento,

tendo em vista a insuficiência de dados para o subsistema 1 nesse período. E os dados do SAM

não levam em consideração as perdas por sombreamento.

Tabela 6.2. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2021, por UCP (2 e 3).

Subsistema Geração (kWh) SAM (kWh) Projeto (kWh)
2 69.064,00 90.610,00 82.080,00
3 63.591,00 90.610,00 82.080,00

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.14. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2021, UCP 2.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Figura 6.15. Produção Energética da UFV - FT/UnB em 2021, UCP 3.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

6.1.5 Da análise dos índices de mérito

Conforme explicitado no Capítulo 2, a avaliação de desempenho de determinado sistema

fotovoltaico pode ser realizada por meio da análise de certos índices de mérito.

Com isso, para os anos de 2021 e 2022, calculam-se os índices da UFV-FT/UnB, para cada

subsistema. Primeiramente, obtém-se a produtividade do sistema, Yf , que é a relação entre a

energia gerada pelo sistema em determinado período e a potência nominal do sistema, conforme

Equação 6.2.
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Yf =
E

P0

(6.2)

Em que:

E é a energia gerada pelo sistema fotovoltaico (kWh);

P0 é a potência nominal do sistema fotovoltaico (kWp).

Em seguida, calcula-se o Rendimento de Referência, ou Reference Yield, conforme explici-

tado na Equação 6.3.

Yr =
Ht

Gref

(6.3)

Em que:

Ht é a energia produzida com a irradiação disponível no plano do módulo fotovoltaico, em

kWh/m²;

Gref é a irradiância em condições padrão, no plano horizontal (GNI), de 1kW/m2.

E, por fim, obtém-se o rendimento global, ou Performance Ratio, expresso em valores per-

centuais, conforme a Equação 6.4.

PR =
Yf

Yr

(6.4)

Em que:

Yf é a produtividade do sistema fotovoltaico (horas);

Yr é o rendimento de referência do sistema fotovoltaico (horas).

Diante do exposto, as Tabelas 6.3 e 6.4 apresentam o resumo a respeito da energia gerada

e a produtividade de cada subsistema do sistema em estudo para os anos de 2021 e 2022,

respectivamente.

Antecipa-se que, com os dados de produtividade apresentados, e tendo em vista que os
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Tabela 6.3. Produtividade Energética da UFV - FT/UnB em 2021 por UCP.

Subsistema Potência (kWp) Energia Gerada (kWh) Yf (horas)

2 54,27 69.064,00 1.272,6
3 54,27 63.591,00 1.171,8

Total 108,54 132.655,00 2.444,4
Fonte: Autoria própria.

Tabela 6.4. Produtividade Energética da UFV - FT/UnB em 2022 por UCP.

Subsistema Potência (kWp) Energia Gerada (kWh) Yf (horas)

1 42,21 53.555,43 1.268,8
2 54,27 65.520,81 1.207,3
3 54,27 58.409,99 1.076,3

Total 150,75 177.486,23 3.552,4
Fonte: Autoria própria.

subsistemas estão instalados em condições muito semelhantes: no mesmo local, com mesma

inclinação e referências geográficas, e estão sujeitos à mesma irradiância global incidente tanto

no plano dos módulos, de 5,69 kWh/m², conforme dados do SAM, quanto no plano horizontal

(GNI), de 1 kW/m², seguem as Tabelas 6.5 e 6.6, com os valores calculados de rendimento

global, ou Performance Ratio, dos subsistemas.

Tabela 6.5. Rendimento Global da UFV - FT/UnB em 2021 por UCP.

Subsistema Yf (horas) Yr (horas) PR (%) PR SAM (%)

2 1.272,6 2.076,8 61,28 80,39
3 1.171,8 2.076,8 56,42 80,39

Total 2.444,4 4.153,6 58,85 80,39
Fonte: Autoria própria.

Tabela 6.6. Rendimento Global da UFV - FT/UnB em 2022 por UCP.

Subsistema Yf (horas) Yr (horas) PR (%) PR SAM (%)

1 1.268,8 2.076,8 61,09 76,22
2 1.207,3 2.076,8 58,13 80,39
3 1.076,3 2.076,8 51,82 80,39

Total 3.552,4 6.230,4 57,02 79,0
Fonte: Autoria própria.

Por fim, citam-se os resultados apresentados pelos sistemas de outras instituições federais

de ensino, conforme Tabela 6.7, de forma a se realizar a comparação dos resultados obtidos
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para a UFV-FT/UnB com os dos sistemas sob análise. Verifica-se que o valor aferido para o

PR da usina em estudo está ligeiramente abaixo dos apresentados para as demais instituições,

principalmente por questões relativas ao sombreamento, conforme se verá adiante.

Tabela 6.7. Comparativo de desempenho com outros sistemas.

Sistema/Instituição de Ensino Dado de Desempenho

IFAM PR = 80,29%

UFERSA/RN Índice de Produtividade = 1.806kWh/kWp

IFMG PR entre 92,54% e 70,74%

IFSC PR entre 89,06% e 90,08%

UnB PR entre 57,02% e 58,85%

Fonte: Autoria própria.

6.1.6 Da geração de créditos de carbono equivalentes

Rememora-se a latente preocupação mundial com a redução das emissões de carbono e de

gases de efeito estufa. Desde o Protocolo de Kyoto, de 1997, acordos internacionais foram

estabelecidos para a regulação das emissões de gases de feito estufa.

Por consequência, e com o aumento de sistemas fotovoltaicos instalados, metodologias têm

sido aplicadas com o objetivo de realizar a conversão entre a unidade de energia elétrica eco-

nomizada, em kWh, e a emissão de créditos de carbono equivalentes (CO2e).

Conforme Ribeiro (2023), a média, para o ano de 2022, para o fator de conversão de kWh

para emissões de CO2e foi de 0,38289 tCO2/MWh. Desse modo, a Tabela 6.8 apresenta as

previsões de redução das emissões de carbono em 2022 para cada subsistema da UFV-FT/UnB,

totalizando a emissão evitada de cerca de 67,96 tCO2, no referido período.

Tabela 6.8. Redução das emissões de carbono em 2022.

Subsistema Energia gerada (kWh) Emissões evitadas (tCO2e)

1 53.555,43 20,51
2 65.520,81 25,09
3 58.409,99 22,36

Fonte: Autoria própria.

Ademais, visando à obtenção de uma ordem de grandeza em relação ao quantitativo de
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emissão de carbono, de acordo com o ATLAS (2023), o Brasil emitiu 489.000.000 tCO2 em

2021. Os dados de 2022 não estavam disponíveis na data da elaboração do presente trabalho.

6.2 DO ESTUDO DE SOMBREAMENTO

6.2.1 Dos resultados obtidos pelo software SAM

Conforme já informado, diante da disparidade entre os resultados esperados por meio do

software SAM e os gerados, de fato, pela usina em questão e apresentados pelo sistema de

monitoramento, foi realizado estudo tridimensional no SAM, como forma de obtenção de resul-

tados computacionais mais realistas. No Capítulo 4, foi apresentado o modelo tridimensional

desenvolvido para os subsistemas 2 e 3, conforme Figuras 4.10 e 4.11.

Adianta-se que a Figura 6.16 explicita o estudo de sombreamento mediante a utilização

do software SAM para duas séries fotovoltaicas. Verifica-se que determinada série, que está

conectada ao terceiro MPPT da UCP 3, sofre considerável influência de sombreamento parcial

em períodos específicos do dia e do ano: de abril a julho, no final da tarde, principalmente, fato

já constatado por meio do Google Earth®.

Figura 6.16. Estudo de sombreamento para o subsistema 3 (SAM ).

Fonte: SAM, 2023.
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Visando aferir os efeitos do sombreamento em medições de grandezas elétricas medidas e

disponibilizadas pelo sistema de monitoramento, apresenta-se a Figura 6.17, que demonstra

notável queda na tensão de um dos três canais de MPPT da UCP em análise.

É possível comprovar que a queda na tensão se refere ao período estimado pelo SAM, no

fim da manhã, sendo o horário de maior sombreamento para determinadas séries fotovoltaicas

do subsistema 3. Destaca-se que às 13h30, há forte condição de sombreamento, o que impacta

na tensão do MPPT 2.

Figura 6.17. Dados de Tensão nos 3 MPPTs do subsistema 3.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Ainda, é possível verificar o efeito do sombreamento nessas séries fotovoltaicas, como a

redução na corrente de máxima potência, bem como na potência gerada pelo sistema, por meio

de dados obtidos pelo sistema de monitoramento na mesma data.

A Figura 6.18 demonstra a redução na corrente de máxima potência em um dos três canais

de MPPT da UCP em análise. Como se trata da corrente de máxima potência, rememora-se

que esse valor depende do padrão de sombreamento, pois o esquema de rastreamento de máxima

potência (MPPT ) busca os valores de corrente e de tensão que gerem a máxima potência global

do sistema para cada padrão específico.



6.2 – Do estudo de sombreamento 116

Outrossim, sabe-se que é a corrente de curto-circuito do módulo FV que é alterada propor-

cionalmente, a depender do grau de irradiância. Além disso, picos variados de corrente elétrica

são apresentados na curva P-V, os quais exigem que a técnica do MPPT seja a mais adequada

possível para a obtenção do ponto global de máxima potência.

Figura 6.18. Dados de Corrente nos 3 MPPTs do subsistema 3.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

A Figura 6.19 expressa a potência dos 3 canais de MPPT do subsistema 3, demonstrando

a brusca queda de um dos canais, o mais afetado pelo sombreamento.

Ademais, os resultados da simulação no software SAM com o modelo tridimensional estão

apresentados nas Figuras 6.20 e 6.21. Verifica-se acentuada redução na produção do subsis-

tema 3, devido às perdas por sombreamento parcial pela presença dos indivíduos arbóreos e

sombreamento mútuo.

Os resultados da simulação computacional, explicitados nas Figuras 6.20 e 6.21, estão tra-

duzidos em termos gerais na Tabela 6.9, podendo-se aferir uma diferença percentual de cerca

de 30% entre o desempenho dos sistemas, pois o SAM não considerou com precisão o impacto

do sombreamento para o subsistema 2, em que pese a modelagem tridimensional realizada.



6.2 – Do estudo de sombreamento 117

Figura 6.19. Dados de Potência nos 3 MPPTs do subsistema 3.

Fonte: Aurora Vision, 2023.

Figura 6.20. Produção Energética do subsistema 2 (SAM ).

Fonte: SAM, 2023.
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Figura 6.21. Produção Energética do subsistema 3 (SAM ).

Fonte: SAM, 2023.

Tabela 6.9. Produção Energética dos subsistemas 2 e 3 com sombreamento.

Subsistema SAM (kWh) Geração 2021 (kWh)

2 88.560,00 69.064,00
3 61.820,00 63.591,00

Fonte: Autoria própria.

6.2.2 Das medidas corretivas externas

Na semana de 16 a 20 de maio de 2022, houve atuação da equipe da Prefeitura do Campus

Darcy Ribeiro da Universidade de Brasília, a qual realizou a poda de diversas árvores na região

da Faculdade de Tecnologia - FT. Diante disso, avaliou-se o impacto desse fator externo na

produção energética da UFV em análise.

A Figura 6.22 apresenta os resultados disponibilizados pelo sistema de monitoramento da

Unidade de Condicionamento de Potência - UCP do subsistema 2 no mês de maio/2022. E são

apresentados os dados de corrente, tensão e potência elétricas, de cada MPPT da respectiva

UCP.
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(a) Corrente Elétrica (b) Tensão Elétrica

(c) Potência

Figura 6.22. Resultados obtidos, referentes ao lado CC dos conversores, pelo sistema de monitoramento após
a poda de árvores.

É possível observar que, no início do mês de maio/2022, um dos arranjos fotovoltaicos

de uma das entradas de MPPT da UCP estava com valores de geração, tensão e corrente

consideravelmente abaixo dos valores das outras entradas. Esse fato se deve ao menor nível

de irradiância solar disponível para o arranjo FV, causado pelo sombreamento parcial gerado

pelos indivíduos arbóreos da região.

Ainda, no fim do mês, consegue-se notar que os níveis de geração, tensão e corrente das 3

entradas MPPT estão mais próximos, restando corroborada a efetividade das podas realizadas

pela equipe de jardinagem.

Ressalta-se que, em novembro/2022, foi alterado o período de rastreamento do ponto de

máxima potência por meio da funcionalidade MPPT Scan de cada UCP. Anteriormente, o

período estava ajustado para 8.000 segundos. Foi feito o ajuste para 1.800 segundos. Ou seja,

a cada 30 minutos, o sistema da UCP faz o rastreamento do ponto de máxima potência.

De fato, nos primeiros meses de 2023, foi percebido ganho de produtividade energética em



6.2 – Do estudo de sombreamento 120

comparação com os anos anteriores. Porém, esse fato deve ser objeto de estudo com maior

cuidado, pois pode ser explicado tanto pela melhoria no MPPT Scan, quanto pelas condições

climáticas do período, circunstância capaz de ser ratificada com a observância dos índices de

produtividade por um maior período: por exemplo, um ano.

6.2.3 Dos resultados obtidos pelo Archicad®

Conforme explanado, foi utilizado o software Archicad® para a modelagem tridimensional

do sistema e realização dos estudos de sombreamento e posicionamento dos módulos fotovol-

taicos.

Rememora-se que o planeta Terra possui inclinação em relação ao seu próprio eixo. E,

considerando ainda o movimento de translação do planeta, constata-se a diferença de incidência

de raios solares nos hemisférios sul e norte.

Diante do exposto, na presente análise, será realizada a avaliação do sombreamento nos

solstícios – de inverno e verão – e equinócios – de outono e primavera.

Primeiramente, definem-se os graus de sombreamento, conforme a escala apresentada na

Tabela 6.10.

Tabela 6.10. Graus de sombreamento em estudo.

Grau de sombreamento Manhã

Baixo menor que 10,0%

Médio maior que 10,0% e menor que 20,0%

Alto maior ou igual a 20,0%

Fonte: Autoria própria.

Para apresentar os resultados obtidos no estudo de sombreamento em termos percentuais

de módulos sombreados, seguem as Tabelas 6.11, 6.12 e 6.13 para cada período e subsistema

avaliados.

As Figuras 6.23 e 6.24 explicitam o estudo de sombreamento no solstício de verão. Percebe-

se que, ao fim da tarde, os subsistemas 2 e 3 (S2 e S3 nas Figuras) sofrem sombreamento

parcial em pequeno e médio graus, respectivamente. Por outro lado, no início da manhã, é o

subsistema 1 (S1) que sofre com o sombreamento em médio grau.
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Tabela 6.11. Estudo de sombreamento tridimensional para o subsistema 1.

Período do ano Manhã Tarde

Equinócio de Outono 19,8% 0,0%

Solstício de Inverno 34,1% 0,0%

Equinócio de Primavera 19,8% 0,0%

Solstício de Verão 10,3% 0,0%

Fonte: Autoria própria.

Tabela 6.12. Estudo de sombreamento tridimensional para o subsistema 2.

Período do ano Manhã Tarde

Equinócio de Outono 11,1% 6,8%

Solstício de Inverno 6,8% 6,2%

Equinócio de Primavera 11,1% 13,0%

Solstício de Verão 4,3% 9,9%

Fonte: Autoria própria.

Tabela 6.13. Estudo de sombreamento tridimensional para o subsistema 3.

Período do ano Manhã Tarde

Equinócio de Outono 13,6% 26,0%

Solstício de Inverno 43,2% 52,4%

Equinócio de Primavera 13,0% 47,5%

Solstício de Verão 3,1% 11,7%

Fonte: Autoria própria.

As Figuras 6.25 e 6.26 explicitam o estudo de sombreamento no solstício de inverno. Percebe-

se que, ao fim da tarde, os subsistemas 2 e 3 sofrem sombreamento parcial em baixo e elevado

graus, respectivamente.

Por outro lado, no início da manhã, são os subsistemas 1 e 3 que sofrem com o sombreamento

em alto grau.
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Figura 6.23. Estudo solar no solstício de verão (tarde).

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.24. Estudo solar no solstício de verão (manhã).

Fonte: Autoria própria.

Já os equinócios de outono e de primavera são apresentados por meio das Figuras 6.27, 6.28,

6.29 e 6.30.
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Figura 6.25. Estudo solar no solstício de inverno (tarde).

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.26. Estudo solar no solstício de inverno (manhã).

Fonte: Autoria própria.

Percebe-se a acentuação do impacto no subsistema 2, que sofre com sombreamentos em

médio grau pela manhã, assim como o subsistema 3. Por outro lado, o subsistema 3 sofre com

elevado grau de sombreamento no fim da tarde.
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Ademais, da mesma forma como ocorre no solstício de verão, o subsistema 1 é afetado em

médio grau pelos sombreamentos parciais no início da manhã.

Figura 6.27. Estudo solar no equinócio de outono (tarde).

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.28. Estudo solar no equinócio de outono (manhã).

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.29. Estudo solar no equinócio de primavera (tarde).

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.30. Estudo solar no equinócio de primavera (manhã).

Fonte: Autoria própria.

Diante do exposto, é possível observar a notável influência dos indivíduos arbóreos nas

áreas contíguas às edificações em que foram instalados os subsistemas da UFV-FT/UnB. No
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início da manhã, verifica-se impacto no subsistema 1, instalado sobre a edificação que abriga o

Departamento de Engenharia Elétrica. Já os subsistemas 2 e 3 são mais impactados no fim da

tarde.

E mais, é possível constatar que outras edificações que compõem a Faculdade de Tecnologia

- FT não são impactadas por sombreamentos parciais devido a indivíduos arbóreos contíguos,

como a edificação que abriga o Departamento de Engenharia Civil, na região mais central da

FT.

6.2.3.1 Do estudo de sombreamento entre fileiras

A respeito do estudo do distanciamento entre as fileiras dos módulos fotovoltaicos, ressalta-

se que não foi identificado sombreamento provocado pelas próprias fileiras no solstício de verão,

vide Figura 6.31.

Figura 6.31. Estudo solar de distanciamento entre módulos no solstício de verão.

Fonte: Autoria própria.

Em contrapartida, no solstício de inverno, percebe-se que no fim da tarde, por volta das

17h15, vide Figura 6.32, a maior parte dos módulos sofre sombreamento em cerca de metade

de sua superfície, o que reduz drasticamente a produtividade do sistema no fim do dia.

Com isso, realizou-se simulação com o aumento do espaçamento entre fileiras de módulos
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Figura 6.32. Estudo solar de distanciamento entre módulos no solstício de inverno.

Fonte: Autoria própria.

FV em 15 cm. Ou seja, o novo distanciamento entre fileiras foi de 65 cm. Conforme Figura

6.33, o sombreamento gerado pelas fileiras contíguas torna-se notável a partir de 16h45.

Figura 6.33. Estudo solar de distanciamento entre módulos com aumento do espaçamento em 15 cm

Fonte: Autoria própria.

Adiciona-se que foi possível observar, com o aumento do espaçamento em mais 30 cm, vide

Figura 6.34, houve maior redução nesse tipo de sombreamento. Porém, o distanciamento total

de 80 cm entre fileiras evidencia outro problema: a escassez de espaço físico dessa cobertura
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para a instalação de todos os módulos.

Figura 6.34. Estudo solar de distanciamento entre módulos com aumento do espaçamento em 30 cm

Fonte: Autoria própria.

Ademais, constata-se que o ganho de eficiência com o espaçamento de 80 cm não é tão

perceptível. Pode-se concluir que o distanciamento ótimo entre fileiras é de 65 cm, considerando

os ganhos de eficiência e a escassez de espaço físico para a distribuição dos módulos.

Visando à obtenção de resultados por meio de outra abordagem, utiliza-se a Equação 6.5

apresentada por Castellano et al. (2017).

d = l.
sen(β)

tan(h)
(6.5)

Em que:

d é a distância entre os módulos fotovoltaicos;

l é o comprimento do módulo fotovoltaico;

β é o ângulo de inclinação do módulo fotovoltaico em relação ao plano horizontal;

h é a altura solar, que é o ângulo entre os raios solares em relação ao plano horizontal.

Então, a partir dos dados da carta solar apresentada em Lima & Gonçalves (2018), constata-

se a altura solar de 30◦ no solstício de inverno, entre 15h00 e 16h00, que seria o período do ano
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com a condição mais desfavorável dos raios solares para a incidência nos módulos fotovoltaicos.

E para o objeto em questão, utiliza-se o valor do ângulo de inclinação do módulo fotovoltaico

em relação ao plano horizontal de 15◦.

Por fim, o comprimento do módulo fotovoltaico é igual a 1,96 m. Então, por meio da

utilização da Equação 6.5, obtém-se a distância ótima de 87,9 cm entre os módulos fotovoltaicos

para as condições supracitadas.

Assim, consegue-se perceber a adequação do modelo matemático com a modelagem compu-

tacional realizada, tendo em vista que aquele apresentou o distanciamento entre fileiras muito

próximas do ideal observado nas simulações computacionais.

Resta, então, ratificado que, para se executar tal distanciamento entre fileiras, seria neces-

sário que os módulos fotovoltaicos fossem instalados em outras coberturas das edificações que

integram a Faculdade de Tecnologia - FT da UnB.

A título de exemplo, os módulos fotovoltaicos do subsistema 1, instalados sobre a cobertura

do Departamento de Engenharia Elétrica, poderiam ser remanejados para a edificação vizinha,

do Departamento de Engenharia Civil. Porém, vale acrescentar que essa modificação geraria

custos adicionais com cabeamento elétrico, por exemplo.

6.3 DOS RESULTADOS DA ANÁLISE DE QUALIDADE DA ENERGIA ELÉTRICA

6.3.1 Tensão elétrica

Conforme já relatado, utilizou-se o analisador de qualidade de energia elétrica Minipa ET-

5050, para que fossem obtidos dados de qualidade da energia elétrica nos quadros elétricos de

interface da UFV-FT/UnB.

Para tanto, para o subsistema 1, localizado sobre a cobertura do Departamento de En-

genharia Elétrica da FT/UnB, o analisador realizou medições de apenas um dia. O mesmo

procedimento de coleta de dados por um dia completo foi utilizado para o subsistema 2. E,

para o subsistema 3, foi possível a obtenção de dados por 7 dias consecutivos.

Abaixo, listam-se os períodos de obtenção dos dados em análise nesta seção:
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1. Subsistema 1: de 02/04/2023 às 12h15, até 03/04/2023 às 12h00 (96 amostras);

2. Subsistema 2: de 30/03/2023 às 16h50, até 31/03/2023 às 16h20 (95 amostras);

3. Subsistema 3: de 23/03/2023 às 16h10, até 30/03/2023 às 16h10 (673 amostras).

Sendo assim, apresentam-se os resultados obtidos para as medidas das tensões elétricas nas

3 fases para os subsistemas 1, 2 e 3, conforme Figuras 6.35, 6.36 e 6.37, respectivamente.

Deve-se lembrar, aqui, que as faixas de classificação de tensões de regime permanente do

Anexo 8.A/PRODIST, listadas na Tabela 6.14, foram marcadas nos gráficos de tensão nas cores

azul e vermelha.

Tabela 6.14. Faixas de classificação de tensões de fase de regime permanente.

Tensão de Atendimento Faixa de Variação da Tensão de Leitura (V)

Adequada 202 a 231
Precária 191 a 202 e 231 a 233
Crítica menor que 191 e maior que 233

Fonte: Anexo 8.A do Módulo 8 do PRODIST.

Figura 6.35. Tensões nas fases - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.36. Tensões nas fases - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.37. Tensões nas fases - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Dos dados obtidos, constata-se que em apenas dois dias, durante a análise do subsistema

3, houve a atingimento da faixa precária superior, pois, durante a noite, chegou-se a valores

de cerca de 231,5V . Percebe-se, ainda, que as tensões de fase dos subsistemas estão equili-

bradas, sem diferença significativa que enseje uma análise mais detalhada, estando o fator de



6.3 – Dos resultados da análise de qualidade da energia elétrica 132

desequilíbrio dentro das faixas do Módulo 8 do PRODIST.

6.3.2 Corrente elétrica

Adiciona-se que também foram obtidas as correntes elétricas nas fases dos subsistemas 1,

2 e 3, conforme Figuras 6.38, 6.39 e 6.40, respectivamente. Ratifica-se a forte influência da

irradiância solar e temperatura dos módulos nos valores das correntes elétricas geradas pelos

sistemas fotovoltaicos.

É possível perceber, também, que as correntes de fase dos subsistemas estão equilibradas,

sem diferença significativa que enseje uma análise mais detalhada.

Figura 6.38. Corrente elétrica nas fases - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.

6.3.3 Potência elétrica

As potências aparente, ativa e reativa totais dos subsistemas 1, 2 e 3 também foram obtidas,

conforme Figuras 6.41, 6.42 e 6.43, respectivamente, por meio da coleta de dados pelo analisador

de energia instalado nos quadros elétricos de interface com a rede elétrica da FT/UnB.
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Figura 6.39. Corrente elétrica nas fases - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.40. Corrente elétrica nas fases - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Novamente se constata que o subsistema 3 obteve menores valores de potência ativa, em

comparação com os do subsistema 2, devido às questões de sombreamento, que, como dito,

reduzem o desempenho desse sistema.
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E, para o subsistema 1, verifica-se que, no período de medição, a potência máxima aferida

atingiu apenas cerca da metade da capacidade da Unidade de Condicionamento de Potência -

UCP do referido sistema.

Figura 6.41. Potências aparente, ativa e reativa totais - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.42. Potências aparente, ativa e reativa totais - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.43. Potências aparente, ativa e reativa totais - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Para melhor visualização das curvas de potência reativa, haja vista a notável diferença

constatada entre tais valores e os de potências ativa e aparente, são apresentadas as Figuras

6.44, 6.45 e 6.46 com as respectivas curvas. Destaca-se que os valores de potência reativa se

devem a distúrbios na rede, que geram perda momentânea da referência de fase.

Figura 6.44. Potência reativa total - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.45. Potência reativa total - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.46. Potência reativa total - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

6.3.4 Conteúdo harmônico

Da mesma forma, foram avaliados os índices de distorção harmônica, tanto para os valores de

tensão elétrica, quanto para os de corrente elétrica. Primeiramente, são apresentados os valores
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dos componentes harmônicos de tensão para os subsistemas 1, 2 e 3, conforme Figuras 6.47, 6.48

e 6.49, respectivamente. Ressalta-se que o conteúdo harmônico da componente fundamental

está referenciado em eixo secundário (à direita). E o analisador de energia elétrica somente

computou o conteúdo das componentes da 3ª, 5ª e 7ª harmônicas.

Figura 6.47. Componentes harmônicas de tensão - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.48. Componentes harmônicas de tensão - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.49. Componentes harmônicas de tensão - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Ademais, foram obtidos os valores dos componentes harmônicos de corrente para os subsis-

temas 1, 2 e 3, conforme Figuras 6.50, 6.51 e 6.52, respectivamente. O conteúdo harmônico da

componente fundamental está referenciado em eixo secundário (à direita). E o analisador de

energia elétrica somente computou o conteúdo das componentes da 3ª, 5ª e 7ª harmônicas.

Figura 6.50. Componentes harmônicas de corrente - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.51. Componentes harmônicas de corrente - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.52. Componentes harmônicas de corrente - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Após a apresentação das componentes harmônicas de tensão e corrente, foram obtidos os da-

dos de distorção harmônica total. A princípio, foram obtidos os valores de distorção harmônica

total de tensão nas 3 fases dos subsistemas, conforme Figuras 6.53, 6.54 e 6.55.
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Figura 6.53. Distorção harmônica total de tensão - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.54. Distorção harmônica total de tensão - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.

Em sequência, tem-se os valores de distorção harmônica total de corrente nas 3 fases dos

subsistemas 1, 2 e 3, conforme Figuras 6.56, 6.57 e 6.58, respectivamente. Diante dos dados

obtidos por meio da instalação do analisador de energia, foi possível identificar a notável pre-

sença de componentes de distorção harmônica de 5ª e 7ª ordens, especialmente nos horários de

baixa irradiância: início da manhã e fim da tarde.
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Figura 6.55. Distorção harmônica total de tensão - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.56. Distorção harmônica total de corrente - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.

Esse tipo de componente harmônica está diretamente vinculada à operação dos inverso-

res fotovoltaicos, seus dispositivos semicondutores de chaveamento e da modulação utilizada

por esses equipamentos. Ademais, de acordo com a tecnologia embarcada nesses dispositivos,

bem como das técnicas de filtragem utilizadas, há a possibilidade de redução dos níveis das

componentes harmônicas encontradas nas medições respectivas (CASTRO, 2019).
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Figura 6.57. Distorção harmônica total de corrente - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.

Figura 6.58. Distorção harmônica total de corrente - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Por outro lado, sabe-se que a potência de carregamento é diretamente proporcional à irra-

diância solar disponível para o arranjo fotovoltaico conectado à determinada UCP. Com isso,

nos horários típicos de baixa irradiância - início da manhã e fim da tarde -, será constatada

baixa potência de carregamento nos inversores.

Acrescenta-se que os níveis das componentes harmônicas de ordem ímpar, principalmente,

são inversamente proporcionais à potência de carregamento do inversor. Ou seja, para baixos
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níveis de potência de carregamento - em baixos índices de irradiância, como dito -, são medidos

consideráveis valores de componentes harmônicos. Esse fato é observável nos dados obtidos

para o subsistema 1, que obteve baixos índices de potência (cerca de metade da capacidade

disponível) e elevados índices de distorção harmônica.

Releva destacar que, ainda que tais níveis de componentes harmônicos sejam elevados,

como a potência de carregamento é baixa, as grandezas elétricas injetadas na rede também

serão baixas, como a corrente elétrica, o que reduz o possível dano à qualidade da energia

elétrica disponibilizada à rede da concessionária. Em contrapartida, quando a irradiância solar

atinge valores que garantam a potência de carregamento em níveis adequados, as componentes

harmônicas, especialmente as de ordem ímpar, tornam-se pequenas, abaixo dos patamares

exigidos pelos requisitos normativos vigentes (ZILLES, São Paulo: Oficina de Textos, 2012).

Para o caso em estudo, constata-se que os valores de distorção harmônica total de tensão

- DTT estão abaixo dos 5%, em atendimento aos requisitos dos normativos vigentes, como o

IEEE 1547. Já para os níveis de distorção harmônica total de corrente - DTI, verifica-se a

necessidade de uma avaliação mais detalhada, porquanto os valores, em sua maioria, superam o

patamar de 5%. Destaca-se que o Módulo 8 do PRODIST traz apenas requisitos para a tensão

elétrica, tendo em vista que se trata do produto a ser fornecido pela concessionária de energia

elétrica, uma vez que a corrente elétrica se refere à carga, ou ainda, às Unidades Consumidoras.

É necessário considerar, ainda, que o alto conteúdo harmônico de corrente também pode ser

devido ao efeito das "harmônicas de fundo", ou do inglês: background harmonics ou background

distortion, conteúdo harmônico existente na rede elétrica anteriormente à conexão do sistema

FV. Assim, para se mensurar com precisão o conteúdo harmônico gerado, deve ser verificado

que a rede elétrica está livre das mencionadas "harmônicas de fundo"(background harmonics)

(MORADI et al., 2022; KIM et al., 2017).

6.3.5 Fator de potência

Conforme já informado, o medidor MD30/Embrasul coletou dados no ponto de acoplamento

comum em 2020 e em parte de 2021. A Figura 6.59 apresenta a curva de fator de potência nas

fases da entrada de energia elétrica da subestação da FT/UnB, no período de 08/10/2020 a
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13/10/2020.

Sabe-se que no período de 07/10/2020 a 10/10/2020, foram realizados experimentos por

meio do desligamento da Usina Fotovoltaica - UFV-FT/UnB.

Figura 6.59. Perfil da curva de fator de potência nas fases da entrada de energia elétrica da subestação da
FT/UnB.

Fonte: SIGE, 2020.

Constata-se que no período de desligamento da UFV, o fator de potência aferido no ponto

de acoplamento comum está próximo ao unitário.

Por outro lado, após a reativação do sistema FV, verifica-se que há redução do fator de

potência, haja vista que, com a injeção de potência ativa, do ponto de vista da concessionária,

enxerga-se menor fator de potência.

Com isso, é necessário que a Unidade de Condicionamento de Potência - UCP seja capaz

de controlar eficientemente a injeção de reativos por meio do controle da amplitude e fase da

corrente elétrica injetada, de forma que o fator de potência seja unitário, ou o mais próximo da

unidade.

De fato, as Unidades de Condicionamento de Potência são configuradas, de fábrica, para

injetarem corrente elétrica com fator de potência unitário. E a configuração para a alteração do
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Figura 6.60. Fator de potência total - Subsistema 1.

Fonte: Autoria própria.

fator de potência para a compensação de reativos pode ser realizada por meio de funcionalidades

específicas.

Por fim, por meio do analisador de energia Minipa ET-5050, foi possível obter os dados de

fator de potência total para os subsistemas 1, 2 e 3, conforme Figuras 6.60, 6.61 e 6.62.

Figura 6.61. Fator de potência total - Subsistema 2.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6.62. Fator de potência total - Subsistema 3.

Fonte: Autoria própria.

Diante do que foi apresentado, atesta-se que, na maior parte do período em análise, são

apurados fatores de potências totais unitários. E os fatores diferentes do unitário são percebi-

dos, principalmente, em períodos de menor irradiância solar. Ademais, os valores negativos e

unitários se referem ao efeito capacitivo durante a injeção de corrente elétrica.

6.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cabe ressaltar que foi realizada a apresentação dos dados de geração e de desempenho

da usina sob análise, coletados tanto pelo sistema de monitoramento remoto, quanto pelo

analisador de energia elétrica instalado em quadros elétricos específicos.

Ainda, foram realizados estudos computacionais, no intuito de se quantificar o impacto do

sombreamento parcial no desempenho da usina. Os dados obtidos foram analisados à luz dos

normativos vigentes, de forma a se aferir o desempenho do sistema fotovoltaico como um todo.



CAPÍTULO 7

DISCUSSÕES E CONCLUSÃO

7.1 DOS RESULTADOS DE DESEMPENHO

Por conseguinte, em relação à avaliação de desempenho do presente objeto de estudo, com

base nos dados obtidos por meio da metodologia apresentada nesta dissertação, quais sejam:

sistema de monitoramento remoto (dataloggers das unidades de condicionamento de potência

– UCPs) e software SAM para simulação computacional, verificou-se a evidente necessidade de

que sejam avaliadas as condições geográficas locais antes do projeto e instalação de sistemas

fotovoltaicos. Especialmente, a respeito do posicionamento de indivíduos arbóreos em locais

contíguos às edificações e/ou terrenos em que se encontram as plantas fotovoltaicas, haja vista

a constatação de notável impacto dos sombreamentos parciais na produção energética avaliada.

Considera-se imprescindível que sejam observados os requisitos técnico-legais vigentes para

a elaboração do projeto e a instalação dos sistemas fotovoltaicos, e sua consequente conexão

à rede elétrica. Também, a execução de procedimentos de manutenção e controle são medidas

imperativas para se aferir o desempenho almejado, seja para avaliar continuamente o atendi-

mento aos requisitos necessários, seja para se atuar corretivamente em situações específicas,

tais como: poda de árvores próximas; substituição de dispositivos defeituosos; alteração de

posicionamento de módulos fotovoltaicos; entre outros.

Permitindo-se comparar os valores calculados de rendimento global, ou Performance Ratio,

dos subsistemas que integram a UFV-FT/UnB, verifica-se que tal índice se encontra ligeira-

mente abaixo dos índices de outras UFVs de outras instituições de ensino, em consonância

com as que foram apresentadas no Capítulo 3. Em acréscimo, conforme SMA (2019), sistemas

fotovoltaicos eficientes atingem valores de PR de até 80%. E, de acordo com estudos apresen-

tados por Pinho & Galdino (2014), o PR médio pode variar entre 70% e 75%. Então, de fato,

constata-se que o desempenho da UFV-FT/UnB é crítico, com PR abaixo de 60%.
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Nesse contexto, constata-se a necessidade de promoção de melhorias no sistema, de forma

que o rendimento global e os demais índices de mérito possam obter resultados melhores, e

assim favorecer ainda mais o retorno econômico com imprescindível desenvolvimento sustentá-

vel. Para tanto, torna-se premente que sejam mitigadas as principais fontes responsáveis pelo

baixo desempenho do sistema: o sombreamento devido aos indivíduos arbóreos próximos e ao

distanciamento entre fileiras.

7.2 DO DIMENSIONAMENTO DA UCP

Conforme já citado neste trabalho, a UFV da FT-UnB possui 3 subsistemas, sendo: 2 com

Fator de Dimensionamento de Inversor – FDI abaixo da unidade, o que indicaria sobrecar-

regamento; e um com FDI acima da unidade. Este fato permite que se realize a análise de

desempenho dos subsistemas sob a ótica do dimensionamento das UCPs.

Diante dos dados obtidos, verifica-se que o subsistema 1, com FDI acima da unidade, apre-

sentou melhor desempenho global em comparação aos demais subsistemas. Esta diferença

torna-se irrelevante ao se comparar apenas com o subsistema 2, menos afetado pelo sombrea-

mento parcial.

Essa diferença irrisória pode ser explicada pelo fato de a UCP possuir certa faixa que permita

o sobredimensionamento de módulos a serem instalados, sem que ocorram perdas por clipping

e outros efeitos deletérios.

Ademais, conforme Chen & Melia (2021), busca-se o ponto ótimo de dimensionamento dos

inversores, de forma que haja a otimização do desempenho do sistema FV.

7.3 DO POSICIONAMENTO DOS MÓDULOS FOTOVOLTAICOS

Em acordo com o que foi explanado acima, as avaliações das condições geográficas locais,

para o projeto e a instalação de determinado sistema fotovoltaico, são medidas que se impõem

diante do risco associado à instalação em local inapropriado, o qual pode ser fonte de danos ou

causa de suas ineficiências (RODRIGUES; MELO, 2022).

Verifica-se, ainda, por meio dos resultados apresentados para o ano de 2022, que o subsistema
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1 obteve os maiores valores de rendimentos de referência e global entre os subsistemas avaliados.

Esse fato sugere que este subsistema esteja menos afetado por sombreamento do que os demais.

E, de fato, o estudo computacional tridimensional realizado corrobora tais premissas.

Por conseguinte, propõe-se a verificação da viabilidade de reinstalação de parte dos módulos

que compõem os subsistemas 2 e 3, os quais estão afetados fortemente por sombreamentos

gerados por indivíduos arbóreos de grande porte em outros prédios que compõem a Faculdade

de Tecnologia – FT.

Propõe-se, também, a avaliação da possibilidade de reinstalação dos módulos mais afetados

por sombreamento dos subsistemas 2 e 3 para o subsistema 1, localizado sobre o prédio que

abriga o Departamento de Engenharia Elétrica – ENE, o qual possui Fator de Dimensionamento

de Inversor – FDI acima da unidade, ou seja, tem capacidade para o acréscimo de potência

instalada.

Para o FDI unitário, a UCP objeto deste estudo teria cerca de 150 módulos FV instala-

dos. Com isso, considerando os módulos atualmente instalados, essa UCP teria capacidade de

expansão de cerca de 24 módulos.

Ressalta-se, ainda, que estudos que conduzem à análise do rearranjo de séries fotovoltai-

cas, têm sido realizados pela comunidade científica, conforme Osmani (2022), e apresentam os

ganhos de produtividade que tais estratégias podem alcançar.

7.4 DA MANUTENÇÃO

O monitoramento constante da operação do sistema, como por meio da análise da curva

I-V, avaliações termográficas dos módulos FV, medições de grandezas elétricas nas UCPs,

seguindo-se um plano de manutenção preditiva e preventiva, pode evitar a ocorrência de da-

nos irreversíveis a sistemas fotovoltaicos, bem como assegurar a confiabilidade e segurança do

sistema, mantendo-se a qualidade da energia elétrica a ser injetada na rede elétrica.

O Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC a ser implementado para deter-

minado sistema fotovoltaico deve ser executado e acompanhado por responsáveis técnicos de-

vidamente registrados e capacitados, em consonância com os normativos vigentes, bem como

constantemente aprimorado, em respeito às boas práticas e inovações que surgirem durante a
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vida útil do sistema.

7.5 DOS DADOS DE QUALIDADE DA ENERGIA ELÉTRICA

Os dados coletados por meio de analisador de energia específico apresentaram parâmetros

elétricos dentro de níveis aceitáveis, à luz dos referenciais estipulados pelo Módulo 8 do Prodist,

conforme regulamentação específica da Agência Nacional de Energia Elétrica.

Deve-se dar destaque aos níveis de distorção harmônica fora dos referenciais citados em

momentos específicos do dia. Nas primeiras e nas últimas horas com irradiação solar do dia,

verificam-se os níveis citados.

Por outro lado, nas demais horas do dia, constata-se a adequabilidade dos índices de dis-

torção harmônica. Esse fenômeno pode ser explicado pela potência nominal verificada na saída

das UCPs quando há baixo grau de irradiação solar, inviabilizando a atuação eficaz dos filtros

harmônicos dos equipamentos.

Com isso, há que se garantir a atuação adequada dos filtros harmônicos das UCPs apenas

quando há potência de saída em nível mínimo, o que está intrinsecamente ligado aos valores de

irradiação solar ao longo do dia.

Cabe ressaltar, em síntese, que é necessário assegurar a qualidade e confiabilidade pre-

tendidas para o atendimento ao consumidor de energia elétrica, desde as pequenas unidades

residenciais até as indústrias de pequeno porte.

Esses atributos estão intimamente ligados ao processamento eletrônico de energias renová-

veis, o qual deve ser otimizado com técnicas eficientes de controle e operação, a fim de que a

energia elétrica produzida possa ser tratada, à luz dos requisitos técnico-legais que norteiam o

sistema elétrico, e por fim entregue com a qualidade desejada pelo cliente.

7.6 DAS PROPOSTAS DE TRABALHOS FUTUROS

Durante a realização do presente trabalho, foram identificados diversos temas que tangen-

ciam a área de desempenho, danos e falhas relacionados aos sistemas fotovoltaicos, que podem

ser objeto de estudos e trabalhos futuros, os quais são listados a seguir:
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1. Análise de impacto da instalação de usinas fotovoltaicas em níveis de curto-circuito de

determinada rede de distribuição, haja vista a necessidade de serem considerados possíveis

fatos novos que ensejem a alteração de parâmetros elétricos de dispositivos de proteção

do Sistemas Elétrico de Potência – SEP;

2. Avaliação dos pontos de operação de dispositivos de proteção do Sistemas Elétrico de

Potência – SEP, tais como: relés e transformadores de medição, com vistas à análise da

necessidade de ajustes após a operação de determinados sistemas fotovoltaicos;

3. Estudo de serviços ancilares produzidos pela Geração Distribuída – GD, a serem apro-

veitados pelo sistema elétrico de potência como um todo, de forma a colaborar com a

regulamentação do setor elétrico, que necessita de informações consistentes para a cria-

ção das respectivas normas;

4. Análise de desempenho da Usina Fotovoltaica – UFV objeto deste estudo, com vistas a

colaborar com a continuidade do presente trabalho, e com a produção energética preten-

dida;

5. Avaliação da utilização da metodologia do Building Information Modeling - BIM na ela-

boração de projetos e na operação de usinas fotovoltaicas;

6. Estudos técnico-econômicos a respeito do impacto da implementação de rotinas de manu-

tenção, específicas e customizadas a determinados sistemas, na produção energética, no

tempo médio entre falhas, no retorno de investimento e no impacto nos índices de mérito.
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